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APRESENTAÇÃO 

No contexto do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais 

no Brasil (PPG7), a Cooperação Alemã, através do KfW (Cooperação Financeira) e da 

GIZ (Cooperação Técnica), apoiou vários projetos no Estado do Amazonas. Dos 

projetos que mais envolveram a participação do Governo Estadual do Amazonas, 

destacam-se o Subprograma de Políticas de Recursos Naturais (SPRN), o Programa 

Áreas Protegidas na Amazônia (ARPA), e os Projetos Corredores Ecológicos e 

ProVárzea.  

Com o objetivo de dar continuidade a esta parceria bem-sucedida, o 

KfW e o Governo do Estado do Amazonas vem desde 2009 implementando ações com 

vista a fortalecer os processos de gestão da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – 

SEMA. Dentre as ações destaca-se o Projeto Prevenção e Combate ao Desmatamento 

e Conservação da Floresta Tropical no Estado do Amazonas-PROFLORAM, que visa 

contribuir para prevenção, o combate e a redução do desmatamento. Como áreas de 

intervenção do Projeto foram definidas as regiões Sul, Sudeste e Baixo Amazonas do 

Estado, abrangendo os municípios de Boca do Acre, Lábrea, Canutama, Humaitá, 

Manicoré, Novo Aripuanã, Apuí, Maués, Boa Vista do Ramos, Barreirinha, Parintins e 

Nhamundá. 

O Consórcio GOPA e o Instituto Piatam junto ao PROFLORAM possuem 

como meta apoiar ações de fortalecimento da gestão ambiental, ordenamento 

territorial e regularização fundiária, com a estruturação (equipamentos e veículos) e 

construção de um novo prédio para o Sistema SEMA, reforma do atual prédio do 

IPAAM; criação de quatro Centros Multifuncionais na área de abrangência do mesmo, 

e a introdução de ferramentas de planejamento e gestão, promovendo o 

ordenamento territorial. 

No primeiro semestre de 2019 apenas algumas unidades de 

conservação (UC) possuíam os dados de produção atualizados. Para suprir a demanda 

de informações sobre a produção agroextrativista nas UC foi contratado a consultoria 
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de Pessoas Física com o objetivo de realizar o diagnóstico dos produtos 

agroextrativistas e de suas cadeias de valor nas unidades de conservação estaduais na 

área de influência do PROFLORAM. 

Com a realização dos trabalhos desta consultoria, foi possível levantar e 

atualizar informações sobre a produção agroextrativista nas UC. Os dados aqui 

expostos visam subsidiar a construção de estratégia para melhoria da 

operacionalização das cadeias de valor dos produtos agroextrativistas. Dentre os 

resultados apresentados temos a identificação dos gargalos nos processos produtivos 

e sugestões de resolução dos problemas apontados. A consultoria visa disponibilizar 

informações para orientar a tomada de decisões quanto ao estabelecimento de 

politicas públicas que venham auxiliar o aumento da renda das famílias residentes nas 

UC, bem como contribuir para a sustentabilidade das áreas protegidas. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contexto Geral das Unidades de Conservação no Amazonas 

 

O Estado do Amazonas possui 30,21% de seu território protegidos por 

Unidades de Conservação, incluindo as federais (16,96%), estaduais (12,05%) e 

municipais (1,19%), totalizando 47.226.713,50 milhões de hectares. A partir de 2003, 

houve um incremento de 157% no número de unidades de conservação estaduais 

como uma estratégia para a conservação da biodiversidade, reconhecimento e 

valorização das populações tradicionais e controle do desmatamento, que à época era 

de 1.552 km² de área desmatada, principalmente no Sul e Sudeste do Estado. 

As unidades de conservação são espaços territoriais e seus recursos 

ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 

legalmente instituídos pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites 

definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias 

adequadas de proteção (Brasil - Lei 9.985/2000). 
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As áreas protegidas em todo o mundo são importantes instrumentos de 

conservação in situ da biodiversidade, ou seja, são áreas fundamentais à manutenção 

da integridade de espécies, populações e ecossistemas, incluindo os sistemas e meios 

tradicionais de sobrevivência de populações humanas (ERVIN, 2003; RYLANDS & 

BRANDON, 2005; LOVEJOY, 2006, MEDEIROS & YOUNG, 2011.). 

A gestão territorial e administrativa das unidades de conservação 

estaduais está sob a coordenação da Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA) 

por meio do Departamento de Mudanças Climáticas e Gestão de Unidades de 

Conservação - DEMUC. 

A SEMA em parceria com outras organizações vem fomentando a 

produção nas áreas protegidas a partir do manejo de víveres, da agricultura familiar, 

do extrativismo vegetal e animal, além de benefícios sociais.  Atualmente, cerca de 

70% do pirarucu manejado do Estado sai de UC estaduais. Outros produtos oriundos 

das áreas protegidas em destaque pelo quantitativo do volume de produção são a 

castanha-da-Amazônia, óleo de copaíba, açaí, banana, farinha de mandioca, melancia 

e guaraná (IDAM, 2017; FAS, 2019). 

 

 

1.2 Área de Abrangência da Consultoria 

 

As áreas de abrangência da consultoria estão distribuídas em 12 

municípios do Amazonas, estando a maioria na região Sul e Sudeste do Estado. O 

levantamento das informações ocorreu nas regiões Sul, Sudeste e Baixo Amazonas do 

Estado (Figura 01), envolvendo as calhas do Rio Amazonas, Rio Madeira e Rio Purus. 

Na calha do baixo Rio Amazonas foi envolvida a Floresta Estadual de 

Maués. 

Na calha do Rio Madeira foram envolvidas as seguintes UC: RDS Igapó-

Açu; RDS Rio Amapá; RDS Juma; RDS Matupiri; RDS Rio Madeira; e o Mosaico do Apuí. 

Na calha do Rio Purus a pesquisa aconteceu nas seguintes UC: RESEX 

Canutama; Floresta de Canutama; Floresta de Tapauá; e RDS Piagaçu-Purus. 
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Figura 01: A localização geográfica das unidades de conservação onde foram 
levantados os dados de produção e das cadeias de valor dos produtos 
agroextrativistas. 

 
Fonte: Elaborado por Mariosa e Siqueira (2019) 

 

As UC de usos sustentáveis envolvidas nas áreas de influência do 

PROFLORAM estão distribuídas entre Florestas Estaduais (FLOE), Reservas de 

Desenvolvimento Sustentável (RDS) e Reservas Extrativistas (RESEX). A área total 

ocupada pelas UC envolvidas neste trabalho corresponde a 5.928.998,00 hectares. 

Quando é feita a distribuição do quantitativo em hectare, segundo as categorias das 

UC, verificamos que as maiores extensões são ocupadas por Reservas de 

Desenvolvimento Sustentável (Figura 02). 

As regiões Sul e Sudeste do Estado do Amazonas foram selecionadas 

para a realização deste diagnóstico por envolver as áreas de atuação do PROFLORAM e 

apresentar uma das áreas de maior pressão pelo desmatamento de suas áreas 

florestadas. Na região ocorre o arco do fogo, uma extensa área na Amazônia com 

intensos focos de queimadas ao longo do ano, o arco se estende pelos estados do 

Amazonas, Pará, Mato Grosso e Rondônia. 
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FIGURA 02. Total de áreas (em hectare) segundo a categoria das UC 
pesquisadas.  

 
Fonte: DEMUC. Elaborado pelo autor (2019). 

 

Segundo o IBGE a estimativa do total da população localizada nas áreas 

deste levantamento, para o ano de 2018, foi de 415.267 habitantes. As UC envolvidas 

no diagnóstico estão localizadas em áreas dos seguintes municípios: Canutama (15.312 

hab.), Tapauá (17.299 hab.), Apuí (21.583 hab.), Novo Aripuanã (25.237 hab.), Borba 

(40.565 hab.), Manicoré (54.907 hab.), Anori (12.731 hab.), Beruri (13.220 hab.), Coari 

(84.272 hab.) e Maués (62.212 hab.). 

As UC envolvidas neste diagnóstico foram criadas na primeira década do 

século XXI e todas possuem Plano de Gestão (Tabela 01). Grande parte da população 

destas áreas possui como fonte de renda o resultado do trabalho desenvolvido nos 

agroecossistemas. Segundo Lowrance et al., (1984) e Toews (1987), agroecossistemas 

são entidades regionais manejadas com o objetivo de produzir alimentos e outros 

produtos agropecuários, compreendendo as plantas e animais domesticados, 

elementos bióticos e abióticos do solo, rede de drenagem e de áreas que suportam 

vegetação natural e vida silvestre. O trabalho desenvolvido pelos agroextrativistas nas 

UC moldam os ambientes produtivos por meio do manejo das paisagens nos 

agroecossistemas (SIQUEIRA, 2018). 
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Tabela 1. Relação das UC envolvidas na área de influência do PROFLORAM, suas áreas 
distribuídas nos municípios, ano de criação e documentos de gestão.  

UNIDADE DE 
CONSERVAÇÃO 

ÁREA 
(hectare) 

MUNICÍPIO 
CALHA DE 

RIO 
ANO DE 

CRIAÇÃO 
DEC. DE 

CRIAÇÃO/DATA 
PLANO DE 
GESTÃO 

Floresta Estadual de 

Maués 
438.440,32 Maués 

Baixo 

Amazonas 
2003 23.540 046/2012 

Reserva de 

Desenvolvimento 

Sustentável do Rio 

Amapá 

216.108,73 Manicoré Madeira 2005 
25.041 

01/06/2005 
212/2010 

Reserva de 

Desenvolvimento 

Sustentável do Juma 

589.611,28 
Novo 

Aripuanã 
Madeira 2006 

26.010 

03/07/2006 
125/2010 

Reserva de 

Desenvolvimento 

Sustentável do 

Matupiri 

179.083,45 Borba Madeira 2009 
28.423 

27/03/2009 
125/2014 

Reserva de 

Desenvolvimento 

Sustentável Rio 

Madeira 

283.117,00 

Novo 

Aripuanã, 

Borba e 

Manicoré 

Madeira 2006 
26.009 

03/07/2006 
126/2014 

Reserva de 

Desenvolvimento 

Sustentável Igapó-

Açu 

397.557,32 

Beruri, 

Borba e 

Manicoré 

Madeira 2009 
28.420 

27/03/2009 
124/2014 

Mosaico de Apuí 
2.467.244 

Apuí e 

Manicoré 
Madeira 2010 12/03/201 211/2010 

Floresta Estadual 

Canutama 
150.588,57 

Canutama e 

Tapauá 
Purus 2009 

28.422 

27/03/2009 
128/2014 

Reserva Extrativista 

Canutama 
197.986,50 Canutama Purus 2009 

28.421 

27/03/2009 
122/2014 

Floresta Estadual de 

Tapauá 
881.704,00 

Canutama e 

Tapauá 
Purus 2009 

28.420 

27/03/2009 
123/2014 

Reserva de 

Desenvolvimento 

Sustentável Piagaçu 

– Purus 

1.008.167,00 

Anori, 

Beruri 

Tapauá e 

Coari 

Purus 2003 
23.723 

05/09/2003 

Port. 

Nº45/2017 

Fonte: Dados DEMUC/2019  
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2. METODOLOGIA 

 

O diagnóstico se deu a partir de informações provenientes de 10 UC 

mais o Mosaico do Apuí, o qual é composto de 07 unidades de conservação de uso 

sustentável e 02 de proteção integral, para tal foram consideradas as áreas protegidas 

de uso sustentável e considerando o Mosaico como apenas uma área. 

Para alcance do objeto da consultoria foram executadas as atividades 

descritas abaixo: 

 Análise documental da base de dados e relatórios prévios 

disponibilizados pela SEMA/DEMUC sobre a produção agroextrativistas nas UC;  

 Realização de entrevistas/reuniões e workshop com os gestores das UC, 

integrantes da equipe DEMUC/SEMA (Figura 03), representantes do IDAM, FAS, ADS e 

das lideranças das associações atuantes nas áreas de influência desse diagnóstico; 

 Síntese da produção agroextrativista com base em dados fornecidos 

pela FAS, IDAM e ADS;  

 Elaboração e compartilhamento da metodologia para o mapeamento 

das cadeias de valor pelo método Value Links 

(https://www.youtube.com/watch?v=lc_nBZGZ78c&t=7s), preenchimento de protocolos 

específicos e análise dos gargalos pelo método do Diagrama de Espinha de Peixe; 

 Construção e implementação do Índice de Desempenho 

Agroextrativistas (IDA) para os produtos das UC; 

 Construção do calendário produtivo das cadeias de valor.  

Os levantamentos em campo da produtividade em cada UC se deram a 

partir da aplicação de entrevistas com auxílio de um protocolo de coleta de dados 

(Tabela 2). As entrevistas ocorreram junto ao público local, sendo eles, 

produtores/agroextrativistas, membros de associações e cooperativas, técnicos de 

ONG’s e instituições de assistência técnica e extensão rural. 

 

https://www.youtube.com/watch?v=lc_nBZGZ78c&t=7s


 

 

Tabela 2. Protocolo, preenchido com exemplo, utilizado para coleta de dados em campo nas UC. 

UC PRODUTO ANO/SAFRA QUANT. 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
Kg 

EQUIVALENTE 
VALOR UNIT 
(R$) – media 

VALOR TOTAL 
R$ 

CATEGORIA 
PRODUTO 

Nº PRODUTORES Nº FAMILIAS 

- - 
Ex: 2010-

2011 
Ex: 20 Ex: latas 

Ex: 13 kg (a 
lata 

utilizada, 
valor 

aproximado), 
quando for o 

caso. 

Especificar 
o valor 
monetário 
por 
unidade 
de medida 
(por Kg, 
por saca, 
por lata) 

quando for 
o caso 

especificar 
o valor 
total da 

venda por 
safra 

fazendo 
essa 

observação 
 

Ex: semente, 
fruto 

(unidade), 
óleo, 

manteiga, 
etc. 

Especificar o 
número de 

produtores que 
trabalha com o 

produto 

Especificar o 
número de 

famílias que 
trabalha 

com o 
produto 

INÍCIO 
DA 

SAFRA 

FIM DA 
SAFRA 

PARA ONDE 
VENDE 

INFRAESTRUTURA INDUSTRIA 
CAPACIDADE 

(usina) 
UNID 

CAPACID 
FIM DA 
SAFRA 

PARA ONDE 
VENDE 

INFRAESTRUTURA INDUSTRIA 

Ex: 
março 

Ex: 
setembro 

Especificar 
para onde 

vende o 
produto se 

intermediário 
(nome), se 

cooperativa 
(nome), se 
município 

(nome)  

Ex's: usina no 
município TAL, à 
"X" distância da 

unidade ou 
despolpadeira 

na comunidade 
"tal", unidades 

demonstrativas, 
etc. 

Informar se 
tem 

indústria 
instalada e 

ou 
funcionando 

na 
localidade, 
município 

ou 
município 

vizinho 

se houver se houver 
Ex: 

setembro 

Especificar 
para onde 

vende o 
produto se 

intermediário 
(nome), se 

cooperativa 
(nome), se 
município 

(nome)  

Ex's: usina no 
município TAL, à 
"X" distância da 

unidade ou 
despolpadeira 

na comunidade 
"tal", unidades 

demonstrativas, 
etc. 

Informar se 
tem 

indústria 
instalada e 

ou 
funcionando 

na 
localidade, 
município 

ou 
município 

vizinho 

Fonte de dados: DEMUC/ AADS 2019. 

 



 

 

FIGURA 03. Workshop com os gestores das UC e equipe técnica do DEMUC para 
discussão sobre os dados de produtividade dos produtos agroextrativistas. 

 
 Fotos: Carlitos Sitoie (2019) 

 

O objetivo das entrevistas foi identificar a produção dos 

agroecossistemas. Para isso, foram considerados os principais produtos da agricultura, 

pesca e do extrativismo madeireiro e não madeireiro utilizados por produtores 

utilitários das áreas das UC. 

Dentro dos agroecossistemas existe uma série de atividades produtivas 

sendo desenvolvidas paralelamente. O levantamento das atividades visou identificar a 

rede complexa de interações homem-ambiente que contribui de forma significativa na 

estrutura da eco-organização (MORIN, 2001, p. 89). Este diagnóstico incorpora 

mecanismos sistêmicos para a elaboração do design no ambiente estabelecido pelo 

trabalho realizado por agroextrativistas no interior das UC. Este processo contínuo de 

ações paralelas constitui o padrão da paisagem do ambiente, que assume a forma de 

uma rede metabólica econômica e ecológica (CAPRA & LUISI, 2014; SIQUEIRA, 2018). 

As diversas formas de trabalho nas UC acabam por moldar, pelo manejo 

realizado, as estruturas físicas do sistema ambiental. O levantamento identificou os 

processos produtivos por onde se dão o manejo das paisagens, orientado para a 

obtenção de produtos agrícolas ou extrativistas. Como unidade econômica singular, o 
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agroecossistema foi descrito e analisado a partir de seus produtos e das suas cadeias 

de valor nas unidades de conservação estaduais. 

O mapeamento das cadeias de valor permitiu identificar os elos fracos e 

fortes, bem como indicar os gargalos internos dos processos produtivos das cadeias 

agroextrativistas. Conhecer e detalhar esses obstáculos permitirá que órgãos públicos 

e privados de planejamento possam atuar com maior eficiencia naqueles aspectos que 

constituem os principais entraves dos sistemas, direcionando os investimentos à 

solução dos problemas mais significativos e mais prejudiciais ao funcionamento da 

cadeia dos produtos agroextrativistas. Para isso foi diagnosticado e classificado o 

desempenho das cadeias de valor, de forma a embasar propostas alternativas de 

melhorias dos processos produtivos nas UC. 

  

2.1 Coleta de Dados nas UC 

 

Os dados aqui expostos são fruto do levantamento em campo realizado 

pelos gestores das UC envolvidas, bem como das organizações que atuam para o 

fomento da produção agroextrativista, como a FAS, IDAM e as associações das UC. Os 

mesmos refletem os valores em aproximação do real, ou seja, as quantidades e valores 

são dados estimados a partir das vivências e práticas dos agentes sociais envolvidos 

(técnicos e produtores).  

Vale ressaltar algumas particularidades para a obtenção dos dados nas 

UC: 

 RDS Matupiri - A coleta de dados ocorreu no entorno da UC, mais 

precisamente na Terra Indígena Cunhã-Sapucaia (das etnias Munduruku e Mura). Este 

fato se deu porque na área interna da RDS não residem moradores, os mesmos apenas 

utilizam a área para geração de renda, principalmente para a realização da pesca 

esportiva. O levantamento consistiu no relato de lideranças locais. A maior parte da 

produção gerada na área é para consumo das comunidades. Há um trabalho junto com 

a FUNAI para determinar uma metodologia de coleta de dados da produção. A síntese 

dos dados contidos nas planilhas foi elaborada pelo gestor. 
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 FLOE Tapauá - A coleta de dados foi feita com base nos levantamentos 

realizados pelo IDAM junto às lideranças locais. Os valores apresentados representam 

uma média do que foi produzido nas áreas da UC ao longo de 2018, para realizar os 

registros houve o auxílio da associação mãe local.  

 RESEX e FLOE Canutama - Coleta foi realizada por meio das informações 

repassadas pelos líderes dos produtores em cada comunidade. O gestor das UC orienta 

os produtores a realizarem os registros da produção interna. Duas vezes ao ano é feito 

o levantamento dos dados junto às lideranças locais pelo gestor das UC. São produções 

de inverno (farinha e castanha-do-Brasil) e verão (feijão, melão, melancia, mandioca e 

macaxeira). Os registros representam a média de produção das comunidades locais. O 

mercado de Canutama é muito limitado, absorvendo apenas a produção local com 

pouca expressão de vendas para fora do município. 

 RDS Juma – A coleta das informações foi realizada pela gestora por meio 

de visitas e registros individuais nas comunidades. Os resultados expressam as médias 

informadas pelos produtores, além de dados produtivos transmitidos pela FAS. 

 RDS do Rio Madeira – O levantamento de dados foi realizado pela FAS e 

os valores repassados para a gestora. Segundo a mesma, a ONG é a organização 

responsável por fazer o monitoramento da produção local nas UC de atuação com o 

Programa Bolsa Floresta. 

 FLOE Maués – A coleta de dados foi feita com os registros da Associação 

de Desenvolvimento Extrativista da Floresta Estadual de Maués, ou seja, os dados 

foram repassados pela diretoria da associação mãe em conjunto com comunitários 

locais. Os valores expressam os dados autodeclarados, feitos no ano de 2018. A FAS, a 

associação local e o Instituto Coca-Cola repassaram os valores de produção do 

guaraná. 

 O Mosaico do Apuí – Conglomerado constituído de 09 UC, sendo 07 de 

uso sustentável. A coleta de dados se deu junto à associação local, IDAM e IDESAM, 

com a média dos valores. 



 

18 

 

 RDS Igapó-Açu – Os dados de produção foram repassados por membros 

da diretoria da Associação São Sebastião do Igapó-Açu. 

 

2.2 Mapeamento da Cadeia de Valor 

 

Para dar suporte estratégico na observação das cadeias de valor dos 

produtos agroextrativistas, tomamos como referência a metodologia Value Links 2.0 

(HEINZE, 2017) aplicada para análise, estratégia e implementação de cadeias de valor 

desenvolvida pela Agência Alemã de Cooperação Técnica Internacional (GIZ). 

As cadeias de valor reduzem a complexidade da realidade econômica 

em um modelo visual compreensível. Assim, eles servem tanto a um propósito 

analítico quanto de comunicação entre seus múltiplos operadores (HEINZE, 2017, p. 

62). Os operadores da cadeia de valor são os proprietários do produto ao longo da 

cadeia: adquirem os produtos, realizam os processos produtivos e repassam os 

produtos finais ou semiacabados aos clientes nos diferentes pontos de destino. 

O conceito de cadeia de valor vem sendo utilizado e adaptado por 

organizações de apoio à governança ambiental junto a associações e cooperativas que 

atuam com os produtos da sociobiodiversidade1. A análise ocorreu por meio da 

sistematização das etapas no processo produtivo, dentro e fora das comunidades 

localizadas nas UC, incluindo a participação de organizações sociais diretamente 

envolvidas em cada um dos elos das diferentes cadeias. Assim, considera-se que a 

cadeia de valor é um conjunto de atividades (processo) que envolve várias 

organizações sociais atuando em uma rede sistêmica (CAPRA & LUISI, 2014), desde a 

                                                           
1
 Em 2008, o governo do Brasil lançou o Plano Nacional de Promoção de Cadeias de Produtos da 

Sociobiodiversidade - um esforço conjunto dos MDA, do MMA e do MDS e outros órgãos parceiros. Seu objetivo é 

desenvolver cadeias de valor de "sociobiodiversidade", as quatro principais áreas de ação são: a promoção de 

atividades sustentáveis de extração, o desenvolvimento do processamento industrial, a organização dos mercados e o 

fortalecimento das organizações sociais e produtivas locais. O conceito enfatiza a importância de apoiar a auto-

organização de comunidades e redes comunitárias de coletores de ervas medicinais, produtores de frutos e 

curandeiros, em parceria com institutos de pesquisa e fornecedores de assistência social e apoio produtivo, 

particularmente para essas comunidades, localizadas em áreas pobres e carentes. Por sua vez, as cadeias de valor 

baseadas na biodiversidade se beneficiam a partir do conhecimento local (LAL e SORTE, 2011). 
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obtenção de matéria-prima, logística, beneficiamento até a disponibilização ao 

consumidor final. Seu intuito é criar ou difundir valor (monetário e não monetário) em 

cada uma das etapas entre os envolvidos. 

A abordagem sistêmica (SIQUEIRA, 2019, p. 26: CAPRA; LUISI, 2014) nos 

agroecossistemas junto às cadeias de valor dos produtos agroextrativistas permite a 

sustentação teórica necessária à compreensão de um índice para mensurar a 

qualidade das operações nas atividades produtivas e auxiliar na identificação das 

variáveis que afetam o desempenho do sistema. 

A descrição estrutural das cadeias de valor, ou seja, o mapeamento dos 

elos que a constituem, foi a base e o elemento central para proceder com sua análise. 

As construções das cadeias de valor se deram pelo repasse de informações entre os 

produtores, os gestores, e a equipe técnica deste diagnóstico, além da realização de 

workshop junto às lideranças comunitárias das UC (Figura 04), com apoio da FAS no 

período de 27 a 31 de maio de 2019. 

 

F 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fotos: Carlitos Sitoie (2019) 

 

 

FIGURA 04. Oficina para aplicação da metodologia Value Links com as lideranças comunitárias das UC na FAS 
para o mapeamento das cadeias de valor. 
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2.3 Índice de Desempenho Agroextrativista - IDA 

 

Para análise das cadeias de valor quanto ao desempenho nos seus 

diferentes elos, a equipe técnica deste trabalho desenvolveu uma metodologia quali-

quantitativa para mensuração dos diferentes produtos agroextrativistas. A 

metodologia possui como base os princípios do Diagrama de Ishikawa, que também é 

conhecido por Diagrama Espinha de Peixe, Diagrama Causa e Efeito ou Diagrama dos 

6Ms. O Diagrama é uma ferramenta administrativa que se caracteriza como um 

instrumento para o controle da qualidade em processos produtivos. O Diagrama de 

Espinha de Peixe é utilizado em diversas atividades, de modo que contribui na 

identificação de desvios no fluxo logístico (ISHIKAWA, 1993), observando uma possível 

existência e localização dos gargalos ao longo dos elos nas cadeias de valor. 

Ele é uma ferramenta visual, em formato de gráfico, criada pelo 

engenheiro Kaoru Ishikawa em 1943 e aperfeiçoada nas décadas seguintes. Sua função 

é auxiliar as análises das organizações na procura das causas principais de um 

problema. O Diagrama, portanto, tem como objetivo ajudar os tomadores de decisão a 

chegarem às causas reais de problemas que acometem os processos, ou seja, seu 

propósito é descobrir os fatores que resultam em uma situação indesejada no sistema 

produtivo. 

O Diagrama Espinha de Peixe foi utilizado para a construção do Índice de 

Desempenho Agroextrativista – IDA, criado neste diagnóstico e utilizado para 

demonstrar o desempenho de cada produto agroextrativista em seu processo 

produtivo. O Índice foi estabelecido por meio de indicadores, os quais foram utilizados 

para a identificação dos fatores críticos e os fatores diferenciais ao longo de cada elo 

na operacionalização das diferentes cadeias de valor dos produtos nas UC. Os 

indicadores foram construídos com base em variáveis, as quais foram estabelecidas 

considerando três fatores, o Processo (P), associado ao controle do tempo na 

atividade, a Organização (O), relacionada a quantidade de organizações parceiras 

(grupos formais que auxiliam a atividade por elo), e ao Custo (C), uma referência ao 
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controle dos investimentos realizados pelo produtor para ocorrência das ações em 

cada elo. 

A variável P está relacionada ao controle do tempo (em meses) 

dedicado em cada elo do processo para a realização das atividades. A variável O está 

relacionada com as organizações identificadas que atuam em parceria para fomentar a 

realização de cada elo da cadeia. Por fim a variável C relacionada ao controle dos 

custos, associados aos valores dos materiais apontados pelos produtores em cada 

etapa nas cadeias de valor. 

Para análise quali-quantitativa das cadeias de valor foi estabelecida uma 

escala de 0 a 10 para cada variável, sendo esta associada a conceitos qualitativos. Os 

conceitos qualitativos se deram com base nos valores descritos na Tabela 03 a seguir. 

 

Tabela 03. Distribuição dos valores e 
seus respectivos conceitos junto às 
cadeias dos produtos agroextrativistas. 

Valores Conceitos 

0 – 4 Prejudicial 

5 – 7 Razoável 

8 – 9 Bom 

10 Excepcional 

                 Fonte: Elaborado pelo consultor e DEMUC 

 

Com a classificação foi possível mensurar o desempenho dos produtos 

agroextrativistas ao longo dos diferentes elos de seus processos produtivos. Cada 

indicador da cadeia de valor foi estabelecido pela média dos valores das variáveis em 

cada elo.  

Para obter o IDA geral dos produtos analisados neste diagnóstico, foram 

considerando os valores e critérios de classificação apresentados acima. Os indicadores 

foram construídos considerando os resultados ao longo dos elos em cada cadeia de 

valor. Para a determinação do IDA foram geradas as seguintes equações:  
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IDA TOTAL 

     
 

 
∑       

 

Onde: 

 

IDA t = Índice de Desempenho Agroextrativista Total 

Elo = Indicador do elo da cadeia de valor 

 

Calculo do ELO: 

 

     
 ̅   ̅   ̅ 

     

Onde: 

 ̅ = 
                

  
 

 ̅ = 
                

 
 

 ̅ = 
                

 
 

 

Pelo exposto o IDA se apresenta como uma função polinomial do 1º 

grau, ou função afim, a qualquer função ƒ de R em R dada por uma lei de forma ƒ(x) = 

ax+b, em que a e b são números reais dados e a = 0. Na função ƒ(x) = ax + b, o número 

a é chamado de coeficiente de x e o número b é chamado termo constante (IEZZI, 

2004). Com isso temos que o IDA é uma função polinomial do 1º grau, dada pela 

expressão:  

                    ƒ IDA ( ̅  ̅  ̅)  

 

A construção do IDA tem como base a análise pelo Diagrama Espinha de 

Peixe, o qual  é composto de um eixo principal que representa o processo produtivo. O 

eixo se conecta com estruturas adjacentes relacionadas aos diferentes elos das cadeias 
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de valor e suas características de produção (variáveis), sempre associadas ao tempo no 

Processo (P), Organizações envolvidas (O) e Custos (C) de materiais (Figura 05). A 

aparência do Diagrama assemelha-se a uma espinha de peixe, composto por um 

conjunto de fatores que refletem na qualidade do trabalho (ISHIKAWA, 1993). 

O procedimento para a definição conceitual e identificação dos gargalos 

nas cadeias de valor consiste em um detalhamento de todas as fases (elos) e 

elementos identificados pelos agentes operadores das cadeias de valor ao longo de 

processos cognitivos sistêmicos de identificação do trabalho (SIQUEIRA, 2018, p.120; 

CAPRA e LUISI, 2014, p. 335). Com isso foi possível a identificação dos gargalos e dos 

pontos positivos ao longo do processo produtivo nas UC. O Índice de Desempenho 

Agroextrativista – IDA foi estabelecido visando orientar a tomada de decisões e 

estabelecimentos de politicas públicas que venham a auxiliar e proporcionar o 

aumento da renda das famílias residentes nas unidades de conservação nas áreas de 

influência do PROFLORAM. 

 

 

FIGURA 05. Modelo do Diagrama de Espinha de Peixe utilizada para definir os índices 

de desempenho nas cadeias de valor dos produtos agroextrativistas. 

 
   Fonte: Elaborado por Siqueira e Mariosa para este trabalho. 
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3. RESULTADOS 

 

Os resultados expostos refletem a análise de informações levantadas 

junto a agroextrativistas (lideranças comunitárias e associações mães das UC), técnicos 

(FAS, IDAM, SEMA) e gestores das seguintes UC: RESEX Canutama, FLOE Canutama, 

FLOE Tapauá, RDS Piagaçu-Purus, RDS Rio Amapá, RDS Matupiri, RDS Rio Madeira, RDS 

Juma, FLOE Maués, Mosaico do Apuí. 

As atividades levantadas nos agroecossistemas interagem entre si no 

intuito de garantir um nível de produtividade econômica dentro das unidades de 

conservação. Os fluxos de produção e de reprodução se dão a partir do trabalho 

familiar e as atividades desenvolvidas atendem a documentos como os Planos de 

Gestão das UC, que contam com o apoio de organizações governamentais e não 

governamentais, agindo de forma inter-relacionada e interdependente para inserir os 

produtos nos mercados consumidores. 

Os Planos de Gestão das unidades de conservação são documentos de 

referência gerencial utilizados para auxiliar o estabelecimento dos programas e sub-

programas junto as comunidades locais. Estes documentos são utilizados para 

direcionar a execução das atividades produtivas e consequentemente a 

operacionalização das cadeias de valor dos produtos agroextrativistas e dos demais 

serviços geradores de renda nas UC. 

Para a execução das atividades produtivas estas são apoiadas por 

organizações como a FAS, a ADS, o IDAM, dentre outras. A Fundação Amazonas 

Sustentável – FAS atua nas seguintes UC: RDS Juma, RDS Piagaçu-Purus, RDS Rio 

Madeira, RDS Rio Amapá e FLOE Maués. Nessas UC a FAS fomenta as cadeias 

organizativas, redes de empreendedorismo e a geração de renda por meio do 

Programa Bolsa Floresta (FAS, 2019). O Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e 

Florestal Sustentável do Estado do Amazonas –IDAM, atua na prestação dos serviços 

de Assistência Técnica e Extensão Rural e Florestal – ATERF ao público beneficiário 

destes serviços nos municípios das áreas de influência do PROFLORAM, em 

conformidade com as diretrizes, ações e atividades contidas no Programa “Terra 
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Produtiva” - Plano Plurianual/2016 – 2019, do Governo do Estado e com a Política 

Nacional de Ater – PNATER (IDAM, 2017). A Agência de Desenvolvimento Sustentável 

do Amazonas – ADS, coordena o Núcleo de Apoio a Programas de Economia Regional 

(Naper) o qual fomenta a aquisição de produtos regionalizados das unidades de 

conservação por meio de programas federais e estaduais, garantindo emprego e renda 

aos produtores rurais familiares do Amazonas. Quatro programas fazem parte do 

núcleo, que beneficia mais de 10 mil amazonenses. São eles: Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), Programa de Regionalização da Merenda Escolar (Preme), 

Programa de Regionalização de Móveis Escolares (Promove) e Programa de 

Regionalização de Aquisição de Produtos Oriundos de Fibras Naturais e Vegetais 

(Profinv) (http://www.ads.am.gov.br). 

Dentre os principais produtos agroextrativistas geradores de renda nas 

UC pesquisadas, temos: fruto do açaí (Euterpe precaria), fruto da banana (Musa spp.), 

farinha de mandioca (Manihot esculenta), óleo de andiroba (Carapa spp.), melancia 

(Citrullus lanatus), madeira, amêndoa da castanha-do-Brasil (Bertholletia excelsa), 

peixe manejado, óleo de copaíba (Copaifera spp.), abóbora (Cucurbita spp.) e pescado. 

Os mapeamentos cognitivos junto aos produtores e técnicos 

forneceram uma visão geral dos sistemas produtivos nas UC, além da visualização dos 

seus muitos tópicos de análise, estruturando as informações de acordo com as áreas 

de ocorrência e com os elos ao longo dos processos produtivos. 

A noção de cadeia de valor de PORTER (1990) configura-se como um 

aporte teórico organizacional para a sistematização operacional do trabalho. Para 

tanto, descreveu-se a cadeia de valor como a sistematização do trabalho realizado 

pelos moradores e usuários das UC para a disponibilização no mercado de produtos 

oriundos de seus agroecossistemas, onde os sujeitos desenvolvem as atividades 

produtivas num arranjo coletivo de processos metabólicos e desenvolvimentistas, 

tendo os produtos agroextrativistas como expoentes da sociobiodiversidade local. 

A seguir será exposta a produção nas UC, além da descrição das cadeias 

de valor e análise pelo Índice de Desempenho Agroextrativista - IDA, a partir do 

método do Diagrama da Espinha de Peixe. 

http://www.ads.am.gov.br/
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3.1 Fruto do Açaí 

 

 
                                    Foto: Ricardo Oliveira 

 

Dentre os produtos amazônicos agroextrativistas de maior destaque no 

mercado nacional, nos últimos anos, está o açaí (BRASIL, 2017), uma fruta de cor 

violácea oriunda de uma bela espécie de palmeira (Euterpe spp.) originária da 

Amazônia. Este fruto vem ao longo dos séculos compondo uma parte fundamental da 

dieta local e uma importante referência cultural para grande parte da população 

amazônica (SIQUEIRA, 2018, p.22). 

O açaí é tradicionalmente consumido como uma polpa, ou como um 

"vinho" não alcoólico (vinho do açaí). Entre as UC pesquisadas o açaí é comercializado 

de forma mais efetiva nas seguintes áreas protegidas: RDS Rio Amapá, RDS Piagaçu-

Purus; FLOE de Tapauá, RDS Rio Madeira, RESEX Canutama, RDS Juma, RDS Matupiri e 

FLOE Maués (Figura 06). 

Na área de influência do PROFLORAM as duas unidades de conservação 

em destaques na produção de açaí são a RDS Rio Amapá e a RDS Piagaçu-Purus. Na 

RDS Amapá a comercialização do açaí gerou em 2018 uma renda total de R$ 

260.440,00 envolvendo 103 famílias durante a safra. Na RDS Piagaçu-Purus além do 

fruto de açaí se destaca a produção de peixe manejado (pirarucu), da castanha-do-

Brasil, da farinha e da banana. 
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O levantamento da produção do fruto do açaí indicou que a quantidade 

de latas produzidas na área de influência do PROFLORAM varia entre 1.600 na RDS 

Matupiri e na FLOE Maués, até 13.441 latas na RDS Piagaçu-Purus. O valor médio da 

lata de 10 kg nas UC é de R$ 17,63. 

 

Figura 06. Distribuição das rendas geradas com a comercialização do fruto do açaí nas 

UC na área de influência do PROFLORAM. 

 
 Fonte: Dados DEMUC/2019; FAS/2019. 

 

 

O número total de famílias que trabalham com açaí nas UC pesquisadas 

é de 743, com um envolvimento variando entre 40 famílias (RDS Juma) até 162 famílias 

(FLOE Tapauá). A comercialização do açaí gera uma renda total de R$ 1.043.525 com 

valores na safra variando entre R$ 16.000,00 na FLOE Maués até o valor de R$ 

260.440,00 na RDS Rio Amapá.  O impacto da atividade na renda familiar é variável, 

onde a comercialização do açaí gera uma renda média por família nas UC de R$ 

1.717,74. Com valores variando entre R$ 160,00/família na FLOE Maués, até R$ 

3.200,24/família na RDS Piagaçu-Purus. A geração de renda se dá, na maioria das 

vezes, pela comercialização do fruto, podendo esse valor ser potencializado com o 

beneficiamento do vinho do açaí. A participação média da contribuição da 
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comercialização do açaí nas UC pesquisadas é de 11,92 % do total de renda gerada 

pelo trabalho das famílias nos agroecossistemas (Tabela 04). 

 

Tabela 04. Distribuição da produção do açaí nas UC na área de influência do 

PROFLORAM. 

CARACTERIZAÇÃO 
RDS Rio 

Amapá** 

RDS 

Piagaçu-

Purus** 

FLOE 

Tapauá* 

RDS Rio 

Madeira** 

RESEX 

Canutama* 

RDS 

Juma** 

RDS 

Matupiri* 

FLOE 

Maués*** 
TOTAL 

QUANTIDADE 13.022 13.441 12.000 7.386 6.530 4.370 1.600 1.600 59.949 

UNIDADE DE 

MEDIDA 
LATAS LATAS LATAS LATAS LATAS LATAS LATAS LATAS LATAS 

KG EQUIVALENTE 10 10 10 10 18 10 10 10 - 

VALOR UNI. (R$) 20,00 15,00 15,00 20,00 20,00 15,00 26,00 10,00 
17,63 

(média) 

NÚMERO DE 

FAMÍLIAS 
103 63 162 57 58 40 160 100 743 

VALOR 

ARRECADADO 

(R$) 

260.440,00 201.615,00 180.000 147.720,00 130.600,00 65.550,00 41.600,00 16.000,00 
R$ 

1.043.525 

% PARTICIPAÇÃO 

UC 
14,81 8,08 9,70 5,12 5,88 42,93 8,28 0,56 

11,92% 

(média) 

RENDA/FAMILIA 

(R$) 
2.528,54 3.200,24 1.111,11 2.591,58 2.251,72 1.638,75 260,00 160,00 

R$  

1.717,74 

(média) 

Fonte: Dados DEMUC/2019*; FAS/2019**; Associação de Desenvolvimento Extrativista da Floresta Estadual de Maués***. 

 

 

Na Figura 07 a seguir são apresentadas as localizações geográficas das 

UC que comercializam de forma mais intensa o açaí nas áreas de influência do 

PROFLORAM. Quatro UC concentram mais de 75% da produção de fruto de açaí nas 

áreas levantadas, sendo elas a RDS Piagaçu-Purus, FLOE Tapauá, RDS Rio Amapá e 

RESEX Canutama. Estas UC possuem uma localização relativamente próxima entre elas. 

Este aspecto facilita para o desenvolvimento de ações em parceria para potencializar 

ainda mais a comercialização deste importante produto local.  

A produção de açaí também possui uma concentração entre as áreas da 

RDS Matupiri, RDS do Rio Madeira e RDS do Juma. A FLOE de Maués é a unidade de 

conservação produtora de açaí mais distante entre as áreas, o que dificulta o 

estabelecimento de estratégia em conjunto com as demais UC. 
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Como sugestão para potencializar a comercialização seria o 

estabelecimento de uma federação de cooperativas. Para tal é necessário estabelecer 

cooperativas individuais nas UC, em seguida estabelecer um consórcio entre no 

mínimo três cooperativas, nas áreas de maior concentração da produção. 

Na RDS Juma o açaí é beneficiado por meio de uma iniciativa da FAS, a 

qual destinou recursos para a implantação da empresa Cituflex, constituída a partir de 

ações coletivas de 3 comunidades locais, sendo elas: Cipotupa, Tucunaré e Flexal. 

Atualmente a fábrica está localizada na sede do município Novo Aripuanã. 

 

Figura 07. Localização geográfica da produção de açaí nas unidades de conservação 

estaduais na área de influência do PROFLORAM. 

 
Fonte: Elaborado por Mariosa e Siqueira para este trabalho. 

 

 

3.1.1 Cadeia de Valor do Açaí 

 

A cadeia de valor do açaí (Euterpe precatoria Mart.) é composta de 06 

(seis) elos ao longo do processo produtivo (Figura 08), sendo os mesmos: 

Monitoramento nas áreas produtivas; Organização em Grupo Familiar para a 

Realização da Coleta; Realização da Coleta; Transporte e Atividades na Comunidade; 

Beneficiamento Local; e Venda do Fruto no Porto da Comunidade. 
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Figura 08. Descrição dos elos da cadeia de valor do açaí identificados nas UC 

localizadas nas áreas de influência do PROFLORAM. 

 
Fonte: Elaborado pelo consultor. 

 

Quando o açaí é analisado no Diagrama de Espinha de Peixe (Figura 09) 

temos que a escala da variável P (Processo) está dividida em três níveis, esta variável é 

atribuída ao tempo dedicado à execução de cada elo da cadeia.  

 

Figura 09. Distribuição dos valores atribuídos as variáveis que compõem os 
indicadores nos elos (etapas) das cadeias de valor do açaí.

 
Fonte: Elaborado por Siqueira e Mariosa. 
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A escala de três níveis atribuída ao Processo foi de 0; 08 e 10. Sendo que 

o valor 10 corresponde a 5 meses de envolvimento com a etapa, o valor 08 

corresponde a 3 meses, e 0 para quando o produtor não conseguiu definir o tempo na 

atividade. A safra do açaí ocorre ao longo do período de Novembro a Maio. Para a 

variável O (Organização) a escala corresponde a quantidade de organizações envolvida 

em cada elo da cadeia de valor, onde o valor 10 corresponde a 3 organizações 

envolvidas, o valor 08 indica o envolvimento de 2 organizações e o valor 5 compreende 

1 organização. As organizações indicadas foram: a Família, a Comunidade e a 

Agroindústria. 

A escala da variável C (Custo) é composta por 4 (quatro) níveis, sendo o 

valor 10 na escala para os níveis onde os custos atribuídos aos materiais utilizados na 

etapa somam o valor de R$ 1.018,00. O nível 08 corresponde ao valor de R$ 980,00 por 

elo, o nível 05 é atribuído aos custos que correspondem a R$ 200,00 e o nível 03 é 

atribuído ao elo onde os gastos são de R$ 18,00. Os materiais e equipamentos 

descritos foram: a canoa (R$ 1.000,00), gasolina (R$ 6,00/litro), lona (R$ 75,00), 

terçado (R$ 45,00), bota (R$ 45,00), despolpadora de açaí (R$ 900,00), sacos (R$ 5,00), 

caixa de isopor (R$ 50,00). 

No Elo 1 (Monitoramento) o indicador demonstrou um Bom 

desempenho, com valor 7,66, sendo a variável C como fator Excepcional (Tabela 05). 

Este fato se deve ao investimento inicial realizado pelo produtor na aquisição de canoa 

e no combustível para o monitoramento das áreas produtivas. A atividade ocorre em 

paralelo a outras relacionadas com o manejo dos agroecossistemas. A etapa se dá 

durante a realização da pescaria, ou na retirada de outros produtos florestais ou ainda 

durante a caça. Durante as atividades o agroextrativista monitora o desenvolvimento 

dos frutos nos cachos das palmeiras nas áreas de floresta. Esta ação ocorre entre os 

meses de Novembro a Janeiro. Outro elo com destaque positivo é o Elo 5 

(Beneficiamento), nele o indicador atingiu seu maior valor (8,66) nesta cadeia. No Elo 5 

ocorre o beneficiamento dos frutos junto aos batedores artesanais nas comunidades, 

onde se dá o processamento da polpa e a embalagem do vinho de açaí. Esse resultado 

demonstra o controle que os produtores possuem nesta fase, contudo, necessitando 
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do acompanhamento por parte dos órgãos de controle sanitário para evitar surtos da 

doença do barbeiro.    

Na cadeia de valor do açaí os menores valores para os indicadores 

foram encontrados nos Elos 2 (Organização) e 4 (Transporte), ambos com valor 6. 

Essas etapas correspondem, respectivamente, na realização do planejamento para 

coleta e nos primeiros tratos com os frutos, relacionados com a seleção e limpeza 

(boas práticas). No Elo 2 apenas 1 (uma) organização é envolvida na etapa, sendo esta 

a própria família. No Elo 4 o gargalo está na falta de controle quanto aos custos 

investidos para realizar a ação. Ainda sobre o Elo 4 da cadeia de valor os produtores 

informaram que a grande dificuldade está na falta de coletividade e de união entre os 

produtores de açaí para realizar a ação. Como sugestão os mesmos indicaram a 

realização de capacitações para fortalecer o trabalho em grupo, como por exemplo, a 

participação em curso sobre associativismo e cooperativismo.  

 

Tabela 05. Distribuição dos valores dos indicadores em cada elo da cadeia de valor do 

açaí e do índice do produto nas áreas de influência do PROFLORAM. 

VARIÁVEIS 
ELO 1 

Monitoramento 

ELO 2 
Organização 

ELO 3 
Coleta 

ELO 4 
Transporte 

ELO 5 
Beneficiamento 

ELO 6 
Venda 

ÍNDICE 

Processo (P) 8 10 10 10 10 10 9,66 

Organização (O) 5 8 5 5 8 10 6,83 

Custo (C) 10 0 5 3 8 0 4,33 

INDICADOR 7,66 6 6,66 6 8,66 6,66 6,94 

Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

O Índice de Desempenho Agroextrativista da cadeia de valor do açaí foi 

6,94. O valor do IDA do açaí está no intervalo considerado como Razoável, ou seja, se 

faz necessário algumas intervenções na cadeia para melhorar o processo produtivo. A 

variável em destaque é o P (Processo), representado pelo controle do período que o 

produtor dedica na condução do trabalho, neste elo P está associado a manutenção da 

floresta e contato com a biodiversidade. O gargalo encontra-se na variável C (Custo), 

ou seja, os produtores necessitam de maior orientação para melhorar os registros dos 

gastos investidos nesta relevante atividade econômica. 
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3.2 Abóbora 

 

 
                    Foto: Ricardo Oliveira 

 

A agricultura familiar desenvolvida no interior das UC envolve práticas 

agroecológicas isentas, na maioria das vezes, do uso de agrotóxicos, com objetivo de 

oferecer produtos com qualidade, buscando minimizar os impactos ao meio ambiente 

e ao agricultor (FAS, 2019). Dentre os produtos em destaque da agricultura familiar 

está a abóbora, conhecido localmente como jerimum, produzida nas áreas de várzea 

das UC. A abóbora é produzida de forma mais intensiva na FLOE Maués, RESEX 

Canutama e FLOE Canutama (Figura 10). Mesmo fora das UC ao longo das margens dos 

rios Purus e Madeira a produção de abóbora é relevante para a economia das famílias. 

 

Figura 10. Distribuição das rendas geradas com a comercialização da abóbora nas UC 

das áreas de influência do PROFLORAM. 

 
  Fonte: Dados DEMUC/2019 
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A quantidade total produzida nas três UC é de 35.210 unidades. Os 

valores de venda nas UC variam de R$ 3,00 a R$ 5,00/unidade, com uma média de R$ 

4,00. O número total de famílias envolvidas no trabalho da produção de jerimum é de 

aproximadamente 160 famílias. Esse número sofre alterações nas áreas de influência 

do PROFLORAM, uma vez que a FLOE Maués não informou a quantidade de famílias 

que atuam na atividade. O valor total arrecadado com a comercialização de abóbora 

nas três UC é de R$ 122.050,00. Esta atividade contribui em média a 1,94% do total da 

renda arrecadada com a comercialização dos produtos agroextrativistas nas UC (Tabela 

06). 

 

Tabela 06. Panorama da produção de abóbora nas UC de influência do PROFLORAM. 

Fonte: Dados DEMUC/2019*; Associação de Desenvolvimento Extrativista da Floresta Estadual de 

Maués**. 

 

 

Entre as UC produtoras de abóbora, o destaque é na FLOE de Maués, 

com um quantitativo de 27.000 unidades, o qual gera na área a renda de R$ 81.000,00. 

A RESEX e a FLOE Canutama produzem juntas aproximadamente 8.250 unidades de 

abóbora, um quantitativo significativo. Este fato sugere ações institucionais, pois a 

produção garante um quantitativo atrativo para atender diretamente alguns 

mercados, como redes de supermercados em Manaus. A distância da FLOE de Maués 

novamente dificulta o estabelecimento de estratégias conjuntas entre ela com as 

outras duas áreas produtoras (Figura 11). 

   

 

CARACTERIZAÇÃO 
FLOE 

Maués** 

RESEX 

Canutama* 

FLOE 

Canutama* 
TOTAL 

QUANTIDADE 27.000 7.430 780 35.210 

UNIDADE DE MEDIDA UNID UNID. UNID. UNID. 

KG EQUIVALENTE 1 1 1 1 

VALOR UNI. (R$) 3,00 5,00 5,00 R$ 4,33(média) 

NÚMERO DE FAMÍLIAS - 95 62 157 

VALOR ARRECADADO 81.000,00 37.150,00 3.900,00 R$ 122.050,00 

% PARTICIPAÇÃO UC 3,80 1,67 0,35 1,94% (média) 

RENDA/FAMILIA (R$) - 391,05 62,90 226,975(média) 
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Figura 11. Localização geográfica da produção (unidade) de abóbora nas unidades de 

conservação estaduais na área de influência do PROFLORAM. 

 
Fonte: Elaborado por Mariosa e Siqueira para este trabalho. 

 

 

 

3.3 Andiroba 

 

 
                 Foto: Ricardo Oliveira 

 

As áreas florestadas do Amazonas são ricas em essências oleaginosas, 

espécies que oferecem possibilidades para o uso múltiplo, dentre elas destacamos a 

copaíba (Copaifera spp), a andiroba (Carapa spp) e o murumuru (Astrocaryum 

murumuru).  
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Devido a forma de dispersão das espécies e do estabelecimento dos 

indivíduos em campo e ainda da falta de tecnologia apropriada, o uso econômico das 

espécies oleaginosas ocorre abaixo de seu potencial. São raros estudos que permitam 

estimar com maior precisão o potencial da atividade de extração de óleos vegetais em 

termos de incremento para a economia dos municípios e do Estado. Do lado da 

demanda, a capacidade instalada pelo estado para o processamento e comercialização 

é ainda muito baixa, o que representa um gargalo para a cadeia de valor dos produtos, 

que requerem um processamento intermediário antes de serem direcionados para 

diferentes ramos da indústria (IEB, 2016). 

Na maioria dos mercados locais e regionais do Amazonas os óleos de 

essências florestais são comercializados de maneira informal, principalmente em 

mercados municipais e farmácias, enquanto que a demanda da indústria tem sido 

principalmente para a produção de medicamentos fitoterápicos e cosméticos. Esses e 

outros produtos da floresta estão fortemente associados aos conhecimentos dos 

povos e comunidades tradicionais, que fazem uso corrente dos óleos vegetais para 

diferentes fins, (IEB, 2016). Com organização social e parcerias estratégias algumas UC 

no Amazonas já conseguem comercializar seus produtos junto a grandes empresas 

nacionais, vide o caso da Cooperativa de Desenvolvimento Agroextrativista e de 

Energia do Médio Juruá e a empresa Natura no município de Carauari. No entanto essa 

realidade ainda é pouco difundida no Estado, necessitando de mais apoio para sua 

expansão. 

A Política de Garantia de Preços Mínimos para os Produtos da 

Sociobiodiversidade (PGPM-Bio) garante um preço mínimo para 17 produtos 

extrativistas que auxiliam na conservação dos biomas brasileiros: açaí, andiroba, 

babaçu, baru, borracha extrativa, buriti, cacau extrativo, castanha do Brasil, carnaúba, 

juçara, macaúba, mangaba, murumuru, pequi, piaçava, pinhão e umbu. Como forma 

de novas inserções nesta pauta, estudos estão sendo elaborados, no intuito de se 

incluir novos produtos, tais como o licuri, o pirarucu de manejo, dentre outros 

(CONAB, 2017). 
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A Conab apoia a comercialização destes produtos e o desenvolvimento 

das comunidades extrativistas, por meio da Subvenção Direta a Produtos Extrativistas 

(SDPE), que consiste no pagamento do complemento do valor do produto extrativo se 

este for vendido abaixo do preço mínimo, e os extrativistas comprovarem que a venda 

efetivada se deu abaixo do preço fixado pelo Governo Federal (CONAB, 2017). A 

andiroba é um dos produtos da sociobiodiversidade que está amparado pela política 

de preço mínimo. 
A cadeia de valor da andiroba na área de atuação do PROFLORAM está 

presente de forma mais comercial na calha do Rio Purus, nas seguintes unidades de 

conservação: Floresta Estadual Tapauá, Floresta Estadual Canutama e Reserva 

Extrativista Canutama (Figura 12).  

A produção e valor comercializado do quilo da andiroba nas UC se 

destacam pela organização dos produtores e pela comercialização da produção 

considerando o preço mínimo estabelecido pela CONAB. 

 

Figura 12. Distribuição das rendas geradas com a comercialização da 

andiroba nas UC das áreas de influência do PROFLORAM. 

 
             Fonte: Dados DEMUC/2019; 
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Na Floresta e RESEX de Canutama o processo de organização da 

produção e comercialização de andiroba no ano de 2018 se deu da seguinte forma: foi 

coletado nas duas UC o total de 30.500 quilos de semente, cada quilo foi 

comercializado ao preço de R$ 1,60 (um real e sessenta centavos), já incluindo o 

pagamento da subvenção do preço mínimo da CONAB.  

Na RESEX Canutama a comercialização da semente de andiroba gerou 

uma renda de R$ 29.280,00 (vinte e nove mil duzentos e oitenta reais). Nesta unidade 

de conservação foram envolvidas 34 famílias, as quais obtiveram uma renda média de 

R$ 861,18 por família. Na FLOE Canutama a atividade gerou uma renda total de R$ 

19.520,00, envolveu a participação de 22 famílias, as quais obtiveram uma renda 

média de R$ 887,27.  

Na Floresta de Tapauá foram produzidos 300 kg de óleo vegetal, depois 

do beneficiamento o quilo foi vendido a R$ 10,00 gerando um valor total de R$ 

3.000,00 (três mil reais) naquela UC. A atividade envolveu a participação de 15 

famílias, as quais obtiveram uma renda média de R$ 200,00 (Tabela 07). 

 

Tabela 07. Panorama geral da produção de andiroba nas UC em áreas de influência do 
PROFLORAM. 

CARACTERIZAÇÃO RESEX Canutama FLOE Canutama FLOE Tapauá TOTAL 

QUANTIDADE 18.300 12.200 300 30.800 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

KG KG KG KG 

KG EQUIVALENTE 1 1 1 1 

VALOR UNI. (R$) 1,60 1,60 10,00 4,4 (média) 

NÚMERO DE 
FAMÍLIAS 

34 22 15 71 

VALOR 
ARRECADADO 

29.280,00 19.520,00 3.000,00 51.800,00 

% PARTICIPAÇÃO 
UC 

2,30 1,73 0,16 
1,40% 

(média) 
RENDA/FAMILIA 

(R$) 
861,18 887,27 200,00 

650,00 
(média) 

Fonte: Dados DEMUC/2019 
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Vale ressaltar que na Floresta de Tapauá os produtores não acessão a 

subvenção do pagamento do preço mínimo, enquanto na Floresta e RESEX Canutama 

os produtores já fazem esse acesso desde 2015. Segundo o gestor das duas UC uma 

das bases de informações que contribui com a CONAB para definição do preço mínimo 

da andiroba é o trabalho realizado pelos produtores destas referidas unidades de 

conservação. O valor do preço mínimo do quilo da amêndoa de andiroba estipulado 

pela CONAB em 2018 foi de R$ 1,60 (um real e sessenta centavos). 

A Floresta Estadual e a Reserva Extrativista de Canutama produzem 

juntas mais de 90% de toda a produção de sementes de andiroba na área de influência 

do PROFLORAM, o que corresponde a mais de 30.000 quilos de amêndoas (Figura 13). 

 

  

Figura 13. Localização geográfica das UC com maior produção (quilo) da semente de 

andiroba nas unidades de conservação estaduais na área de influência do 

PROFLORAM. 

 
 Fonte: Elaborado por Siqueira e Mariosa. 
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3.3.1 Cadeia de Valor da amêndoa da Andiroba 

 

A cadeia de valor da andiroba é composta de 6 (seis) elos, sendo os 

mesmos descritos na Figura 14 a seguir. 

 

Figura 14. Descrição dos elos da cadeia de valor da amêndoa de andiroba identificados 

nas UC localizadas nas áreas de influência do PROFLORAM. 

 
Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

 

No Diagrama para análise da cadeia de valor da andiroba (Figura 15) a 

escala da variável Processo (P) está dividida em 2 (dois) níveis, estando o valor 10 

atribuído a 4 meses de envolvimento com um elo da cadeia e 05 para quando houver 2 

meses na realização da atividade. O trabalho com a comercialização da andiroba 

ocorre entre os meses de Janeiro a Junho. A variável Organização (O), possui uma 

escala de 3 (três) níveis, sendo 10 para quando a etapa contar com o envolvimento de 

3 organizações, o valor 07 foi atribuído ao envolvimento de 2 (duas) organizações por 

elo, e o valor 5 (cinco) quando o elo estiver com apenas 1 (uma) organização envolvida 

na atividade. As organizações identificadas foram: A Família, a Comunidade e a 

Agroindústria. A variável Custo (C) possui 3 (três) escalas de classificação, sendo 10 

para os custos de R$ 1.018,00, o nível 03 será foi atribuído ao valor de R$ 200,00 e o 

nível 01 para o valor de R$ 18,00. Os materiais indicados foram: a canoa (R$ 1.000,00), 

gasolina (R$ 6,00/litro), lona (R$ 75,00), terçado (R$ 45,00), bota (R$ 45,00). 

As etapas em potencial, ou seja, aquelas com maiores valores dos 

indicadores na cadeia de valor da andiroba corresponderam aos Elos 1 

(Monitoramento) e 6 (Venda). Em ambos os casos o valor do indicador foi 6,66. No Elo 

1 o maior valor foi atribuído a variável Custo (C), com valor 10 a variável foi classificada 

como fator Excepcional. Este fato se deve ao detalhamento do investimento inicial 

realizado pelo produtor na aquisição de canoa e no combustível para o 
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monitoramento das áreas produtivas. Semelhante ao trabalho com o açaí a atividade 

extrativista da andiroba ocorre em paralelo a outras relacionadas com o manejo das 

paisagens florestadas. A etapa ocorre durante a realização da pescaria, na retirada de 

outros produtos da floresta ou durante a caça. A pluriatividade se dá quando o 

agroextrativista monitora o desenvolvimento dos frutos nas árvores de andiroba nas 

áreas de floresta em paralelo com outras atividades no agroecossistema. Esta ação se 

dá ao longo dos meses de Janeiro e Fevereiro. Outro elo com destaque positivo é o Elo 

6, sendo que nesta etapa ocorre a venda no porto das comunidades para as associação 

locais, que transportam as sementes até a agroindústria. Os destaques nesse Elo foram 

as variáveis Processo (P) e Organização (O), sendo que o valor de P foi igual a 10, esse 

fato se deve ao envolvimento das famílias, das comunidades e da agroindústria. 

Na cadeia de valor da andiroba os menores indicadores foram 

encontrados nos Elos 2 (Organização) e 4 (Transporte). No Elo 2 o valor atribuído ao 

indicador foi 5, a variável preocupante foi o Custo, onde os produtores tiveram 

dificuldade em atribuir valores de investimento. Essa etapa corresponde à realização 

de reuniões de planejamento para coleta, momento onde ocorre a divisão das funções 

da equipe familiar durante a coleta. O período de coleta ocorre entre Março a Junho. 

No Elo 4 ocorre o transporte das sementes para as comunidades, também entre os 

meses de Março a Junho. O valor do indicar nesse elo foi 5,33. No Elo 4 o gargalo está 

na falta de controle quanto aos custos investidos para realizar a ação e na falta de 

envolvimento de organizações externas para apoio na ação. Nesse elo os produtores 

informaram que o problema está nas condições de transporte das sementes, para 

sanar essa problemática os produtores sugeriram maior apoio das organizações para 

fomentar a aquisição de barcos de alumínio, mais seguros e com maior capacidade de 

carga.  
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Figura 15. Distribuição dos valores atribuídos as variáveis que compõem os indicadores 

nos elos (etapas) das cadeias de valor da andiroba. 

 
Fonte: Elaborado por Siqueira e Mariosa. 

  

O índice IDA da cadeia de valor da andiroba foi 5,88 (Tabela 08). Esse 

valor é considerado como Razoável. A variável em destaque foi P (Processo), 

representado pelo controle do período que o produtor dedica na condução do 

trabalho, estando este associado a manutenção da floresta e contato com a 

biodiversidade. Semelhante ao caso do açaí extrativo, o gargalo também se encontra 

na variável Custo, ou seja, os produtores necessitam de maior orientação para os 

registros dos gastos investidos nesta relevante atividade agroextrativista. 
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Tabela 08. Distribuição dos valores dos indicadores em cada elo da cadeia de valor da 

andiroba e do índice do produto nas áreas de influência do PROFLORAM. 

VARIÁVEIS 
ELO 1 

Monitoramento 
ELO 2 

Organização 
ELO 3 
Coleta 

ELO 4 
Transporte 

ELO 5 
Beneficiamento 

ELO 6 
Venda 

ÍNDICE 

Processo (P) 5 10 10 10 10 10 9,16 

Organização (O) 5 5 5 5 7 10 6,16 

Custo (C) 10 0 3 1 0 0 2,33 

INDICADOR 6,66 5 6 5,33 5,66 6,66 5,88 

Fonte: Dados DEMUC/2019 

 

 

3.4 Banana 

 

 
                         Foto: Ricardo Oliveira 

 

O cultivo da banana (Musa spp) é uma importante atividade 

desenvolvida nas áreas de várzea nas UC. Os agricultores utilizam diferentes 

variedades de espécies alimentares como uma estratégia de adaptação aos 

agroecossistemas amazônicos. O sistema de comercialização da banana se estabelece 

a partir de relações de contato com os centros urbanos (NODA, 2007), sendo a maioria 

dessas relações estabelecidas por meio de atravessadores, que adquirem a produção 

nos portos dos bananais. 

As UC de maior produção de banana nas áreas de influência do 

PROFLORAM são: RDS Rio Madeira, FLOE Maués, RDS Rio Amapá, RDS Piagaçu-Purus, 

RESEX Canutama, FLOE Tapauá, RDS Matupiri e FLOE Canutama. Nestas áreas a 
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produção de cachos de banana envolve mais de 800 famílias, gerando uma renda bruta  

de R$ 3.504.505,00. A renda gerada por família com a atividade nas UC possui uma 

média de R$ 4.180,65 com valores que variam entre R$ 252,85 na FLOE Canutama, até 

R$ 10.000,00 na FLOE de Maués. 

As UC em destaque pelo quantitativo de produção de banana são: RDS 

do Rio Madeira, FLOE Maués, e RDS Rio Amapá (Figura 16). Nessas áreas a produção 

de banana atinge mais de 40.000 cachos durante a safra. O conjunto dessas UC 

responde por mais 85% da produção de banana levantadas neste trabalho. 

 

Figura 16. Distribuição das rendas geradas com a comercialização da banana nas UC 

das áreas de influência do PROFLORAM. 

 
 Fonte: Dados DEMUC/2019; FAS 2019. 

 

Os valores dos cachos de banana variam entre R$ 9,70 até R$ 30,00, 

dependendo da variedade e do tamanho. Ao todo são quase 750 famílias envolvidas 

com o trabalho da produção de banana nas 8 UC levantadas. A renda total com a 

comercialização deste produto fica entre R$ 1.770,00 na FLOE Canutama a até R$ 

1.648.350,00 na RDS do Rio Madeira. A atividade contribui em média com 19 % do 

total de renda gerada com as atividades agroextrativistas nas UC (Tabela 09). 
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Tabela 09. Panorama da produção de banana nas UC em áreas de influência do PROFLORAM. 

CARACTERIZAÇÃO 
RDS Rio 

Madeira* 
FLOE 

Maués** 
RDS Rio 
Amapá* 

RDS 
Piagaçu-
Purus* 

RESEX 
Canutama* 

FLOE 
Tapauá*  

RDS 
Matupiri* 

FLOE 
Canutama* 

 
TOTAL 

 

QUANTIDADE 165.000 40.000 71.000 7.000 2.515 2.000 240 118 287.873 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

CACHOS CACHOS CACHOS CACHOS CACHOS CACHOS CACHOS CACHOS CACHOS 

KG EQUIVALENTE 10 10 10 10 10 10 10 10 10 

VALOR UNI. (R$) 10,00 25,00 10,00 10,00 19,00 9,70 30,00 15,00 
16,09 

(média) 
NÚMERO DE 

FAMÍLIAS 
329 100 70 46 70 106 20 7 748 

VALOR 
ARRECADADO 

(R$) 
1.648.350,00 1.000.000,00 710.000.00 70.000,00 47.785,00 19.400,00 7.200,00 1.770,00 

R$ 

3.504.505,00 

 
% PARTICIPAÇÃO 

UC 
57,11 46,94 40,38 2,81 2,15 1,05 1,43 0,16 19% (média) 

RENDA/FAMILIA 
(R$) 

5.010,20 10.000,00 10.142,86 1.521,74 682,64 183,01 360,00 252,85 
4.180.65 
(média) 

Fonte: Dados DEMUC/2019*; Associação de Desenvolvimento Extrativista da Floresta Estadual de Maués**. 

 

 

A proximidade geográfica entre as UC de maior produção de banana 

sugere ações conjuntas entre os gestores, associações e cooperativas atuantes nestas 

áreas. A parceria pode ocasionar uma melhor organização na produção e uma 

comercialização mais efetiva, descartando atravessadores e fazendo com que o 

produto chegue por vias próprias até os consumidores nas sedes dos municípios e na 

capital Manaus (Figura 17). 

Na RDS Matupiri a produção em destaque da banana é do tipo Pacovan, 

sendo que a maior parte da produção é destinada para a comercialização, que ocorre 

no município de Borba. Em boa parte das UC a banana é um produto utilizado para o 

custeio logístico nos deslocamentos entre as comunidades e as sedes dos municípios. 

Onde para as idas à cidade, vendem-se os cachos como parte do custeio da logística. 

Na RDS do Rio Madeira a banana Pacovan é classificada como A, B e C. 

Segundo a qualidade da banana e a comercialização se dá por intermediação da 

Fundação Amazonas Sustentável. 
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Figura 17. Localização geográfica das unidades de conservação produtoras de banana 

(cachos) nas áreas de influência do PROFLORAM. 

 
 Fonte: Elaborado por Mariosa e Siqueira. 

 

 

3.4.1 Cadeia de Valor da Banana 

A cadeia de valor da banana é composta de 7 (elo) elos (Figura 18), 

sendo eles: Fazer o Roçado; Fazer a Coivara; Plantar as Mudas; Manutenção do Plantio; 

Colheita; Transporte do Bananal para o Porto; e Venda de Cachos. 

 

 

Figura 18. Descrição dos elos da cadeia de valor da banana identificados nas UC 

localizadas nas áreas de influência do PROFLORAM. 

 
Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

No Diagrama de Espinha de Peixe para análise da cadeia de valor da 

banana (Figura 19) a escala da variável P (Processo) está dividida em 2 (dois) níveis, 

sendo o valor 10 atribuído a 7 meses de envolvimento em cada um dos elos da cadeia 

de valor, para o nível 08 foi atribuído ao envolvimento de 6 meses na realização da 
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atividade por elo. O trabalho com a comercialização da banana ocorre entre os meses 

de Junho a Janeiro. A variável O (Organização), possui uma escala de 3 (três) níveis, 

sendo 10 para quando a etapa contar com o envolvimento de 4 organizações, o valor 

08 foi atribuído ao envolvimento de 2 (duas) organizações por elo, e o valor 5 (cinco) 

quando o elo estiver com apenas 1 (uma) organização envolvida no elo. As 

organizações identificadas foram: A Família, o IDAM, a FAS, a EMBRAPA. A variável 

Custo (C) possui 2 (dois) níveis em sua escala de classificação, sendo 10 para os custos 

de R$ 2.800,00, e o nível 05 será para o valor de R$ 1.400,00. Os materiais indicados 

foram: a canoa (R$ 1.000,00), gasolina (R$ 6,00/litro), lona (R$ 75,00), terçado (R$ 

45,00), bota (R$ 45,00), camisa longa (R$ 35,00), saco (R$ 4,00). 

 

Figura 19. Distribuição dos valores atribuídos as variáveis que compõem os indicadores 

nos elos (etapas) das cadeias de valor da banana. 

 
Fonte: Elaborado por Siqueira e Mariosa. 
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O índice IDA da cadeia de valor da banana foi de 7,0 (Tabela 10). O valor 

é classificado como Razoável. Dentre os índices estabelecidos neste levantamento para 

os produtos agroextrativistas, a banana atingiu o maior valor, sendo por isso 

considerada a cadeia de valor melhor estruturada. 

As etapas em potencial na cadeia de valor da banana correspondem aos 

Elos 1 (Roçado) e 3 (Plantio). No Elo 1 o valor do indicador correspondeu a 9,33, sendo 

os maiores valores para as variáveis O (Organização) e C (Custo), ambos com valor 10. 

A etapa consiste em fazer a derrubada da capoeira, preparar a área aberta entre 1/2 a 

10 quadras, sendo que uma quadra equivale a 1 hectare (100x100). O tempo entre o 

plantio e a colheita é de 06 meses. As organizações envolvidas nesta etapa são a 

Família, o IDAM e a EMBRAPA. Os custos estão relacionados aos gastos com mão de 

obra, materiais e equipamentos. O Elo 3 corresponde as atividades de seleção das 

mudas, a abertura das covas e o plantio, para isso as mudas são transportadas para as 

áreas em paneiro ou saca. Em alguns casos o plantio das mudas ocorre junto com a 

poerária (leguminosas para fertilidade do solo). Em um hectare (uma quadra) são 

plantados até 900 pés de banana. O valor do indicador no Elo 3 foi de 9,33 sendo os 

maiores valores atribuídos aos Processos (P) e os Custos (C).  

 

Tabela 10. Distribuição dos valores dos indicadores em cada elo da cadeia de valor da 

banana e do índice do produto nas áreas de influência do PROFLORAM. 

VARIÁVEIS 
ELO 1 
Roçado 

ELO 2 
Coivara 

ELO 3 
Plantio 

ELO 4 
Manutenção 

ELO 5 
Colheita 

ELO 6 
Transporte 

ELO 7 
Venda 

ÍNDICE 

Processo (P) 8 8 10 10 0 10 10 8,0 

Organização (O) 10 8 8 10 5 5 5 7,3 

Custo (C) 10 10 10 0 5 5 0 5,7 

INDICADOR 9,33 8,66 9,33 6,66 3,33 6,66 5 7,0 

Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

Na cadeia de valor da banana os menores indicadores foram 

encontrados nos Elos 5 (Colheita) e 7 (Venda). No Elo 5 o valor atribuído ao indicador 

foi 3,33, a variável preocupante neste elo foi P (Processo). Nesta etapa ocorre a 

colheita, a qual é feita a partir da classificação dos pés que estejam com os cachos 
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aptos para comercialização, após a seleção, é feita o abate das bananeiras e a retirada 

dos cachos. Os mesmos são recolhidos, carregados nas costas dos trabalhadores e 

empilhados no porto do bananal. Em alguns casos, na realização da atividade durante 

as chuvas o cheiro do bananal atrai animais peçonhentos e causam acidentes aos 

produtores. A recomendação indicada pelos próprios produtores é a realizar 

capacitações sobre uso de EPI, além de desenvolver meios para incentivar a utilização 

dos mesmos. No Elo 7 o valor atribuído ao indicador foi 5, um valor considerado como 

Razoável, no entanto são muitos os entraves para a realização da venda, que é a ação 

correspondente neste elo. O período de maior intensidade de venda se dá entre os 

meses de Junho a Janeiro.  

Durante os encontros para a realização deste levantamento os 

produtores expressaram os seguintes gargalos na cadeia de valor da banana: 

 O mercado paga menos pela banana clonada. Sendo esta a mais 

difundida nas áreas pelos órgãos de apoio. O cacho da banana nativa é vendido pelo 

preço que varia entre R$ 15,00 a R$ 25,00, enquanto que a banana clonada o mercado 

paga entre R$ 10,00 e R$ 15,00 cada cacho; 

 Falta de local apropriado nas sedes dos municípios para comercializar os 

produtos do agroextrativista e eliminar o atravessador; 

 Os produtores percorrem grandes distâncias para acessar as áreas 

produtivas e realizar o plantio; 

 Há casos durante a coivara que o produtor perde o controle do fogo e o 

mesmo avança nas áreas florestadas e queima a mata; 

 Os produtores sentem dificuldades para identificar as mudas doentes, 

ocasionando o plantio de mudas infectadas que contaminam o bananal. Este fato 

ocasiona prejuízo, em muitos casos perdem a produção da safra por falta de 

assistência técnica; 

 Durante a manutenção da cultura da banana a dificuldade é para fazer o 

destoco (retirar os tocos no bananal); 

 Durante a colheita e transporte nas costas dos produtores ocorre de 

amassar as bananas, o que ocasiona a baixa do valor do produto. 
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Frente aos gargalos expostos os produtores indicaram as seguintes 

sugestões para vencer as dificuldades: 

 

 Oferecimento de meios para aquisição de trator pequeno (jerico). Com 

o uso do jerico o acesso ao bananal e facilitado, com ganho de tempo e dinheiro; 

 Realizar campanhas intensas e desenvolver meios para a comunicação 

na comunidade para sensibilização sobre os perigos do fogo nas áreas durante a 

realização da coivara. Formação de brigada de incêndio nas comunidades, além de 

realizar capacitações sobre técnicas de primeiros socorros; 

 Realização de capacitação para identificar a contaminação nas mudas de 

bananeira; 

 Realizar capacitações sobre uso de equipamento de proteção individual 

– EPI, além de desenvolver meios para incentivar o uso; 

 Ter acesso para obtenção de meios de transporte mais apropriado para 

banana (jerico) e garantir a qualidade do produto; 

 Criar associações e/ou cooperativas para produção coletiva e obtenção 

de local apropriado nas sedes municipais para a comercialização direta da banana 

entre o produtor e o consumidor. 
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3.5 Castanha-do-Brasil 

 

 

                   Foto: Ricardo Oliveira 

 
A Castanha-do-Brasil (Bertholetia excelsa) está entre os produtos 

agroextrativistas de maior importância nutritiva e econômica para as comunidades 

tradicionais da Amazônia. O manejo da espécie é uma das mais antigas práticas de 

domesticação vegetal desenvolvida na região, seus registros são datados entre 5 e 9 

mil anos, segundo dados de pesquisas realizadas no alto Rio Madeira pelo arqueólogo 

Eduardo Góes Neves e equipe multidisciplinar (NEVES, 2012: CLEMENT et al., 2015). 

Com isso temos que, a existência de castanhais na Amazônia é resultado dos 

deslocamentos de grupos humanos primitivos, ao longo do caminho percorrido eram 

disseminadas algumas espécies nativas. Suas práticas tradicionais de manejo 

favoreceram espécies úteis, ocasionando paisagens e dando origem às chamadas ilhas 

de florestas antropogênicas (BALÉE, 2008, p. 14). Assim, as formações dos castanhais, 

cacoais, seringais, açaizais em áreas de florestas nas unidades de conservação são 

exemplos de tais processos de intervenção humana no ambiente (CLEMENT et al., 

2015; LEVIS et al., 2018). 

Boa parte da produção de Castanha-do-Brasil do Estado do Amazonas 

provém de áreas protegidas. Nas áreas de influência do PROFLORAM o manejo da 

castanha-do-Brasil é a atividade agroextrativista mais difundida, está presente em 

todas as unidades de conservação envolvidas neste diagnóstico, sendo as mesmas: 
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RDS Piagaçu-Purus, RESEX Canutama, RDS do Rio Madeira, FLOE Tapauá, FLOE 

Canutama, RDS Juma, RDS Rio Amapá, RDS Igapó-Açu, FLOE Maués, Mosaico do Apuí e 

RDS Matupiri. No conjunto das áreas a atividade com a castanha-do-Brasil gera uma 

renda bruta de R$ 3.075.717,24. Os valores monetários gerados com a atividade nas 

UC variam entre R$ 19.200,00 na RDS Matupiri até R$ 714.543,24, na RDS Piagaçu-

Purus (Figura 20). 

 

 

Figura 20. Distribuição das rendas geradas com a comercialização da 

Castanha-do-Brasil nas UC das áreas de influência do PROFLORAM. 

 
 Fonte de Dados: DEMUC/2019; FAS/2019; Associação São Sebastião do Igapó-Açu/2019. 

 

 

A produção de castanha nas áreas de influência do PROFLORAM 

aproxima-se a 130.000 latas. Sendo que o preço pago na lata varia entre R$ 18,00 na 

RESEX e FLOE Canutama a até R$ 50,00 na RDS Amapá e na RDS Igapó Açu, com uma 

média de R$ 31,55 a lata. O quantitativo de famílias envolvidas na atividade variou 

entre 20 famílias na RDS Igapó-Açu, até 300 famílias na FLOE Maués, ao todo a 

atividade envolve 1.273 famílias. A atividade extrativista da castanha-do-Brasil 
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contribui com mais de 17 % da renda gerada com os produtos agroextrativistas das 

famílias nas áreas protegidas (Tabela 11). 

 
 
 
 
 

Tabela 11. Panorama geral da produção de Castanha-do-Brasil nas UC em áreas de influência do 

PROFLORAM. 

CARACTERIZAÇÃO 

RDS 

Piagaçu-

Purus** 

RESEX 

Canutama* 

RDS Rio 

Madeira** 
FLOE 

Tapauá* 
FLOE 

Canutama* 
RDS Juma** 

RDS Rio 
Amapá** 

QUANTIDADE 29.700 39.560 15.408 20.000 10.820 5.432 3.896 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

LATAS LATAS LATAS LATAS LATAS LATAS LATAS 

KG EQUIVALENTE 10 10 10 10 10 10 10 

VALOR UNI. (R$) 27,00 18,00 30,00 20,00 18,00 35,00 50,00 

NÚMERO DE 
FAMÍLIAS 

138 110 240 168 37 111 87 

VALOR 
ARRECADADO 

   801.900,00  712.080,00 462.240,00 400.000,00 194.760,00 190.120,00 194.800,00 

% PARTICIPAÇÃO 
UC 

36.96 32,06 14,96 21,55 17,56 27,73 9,97 

RENDA/FAMILIA 
(R$) 

5.810,87 6.473,45 1.926,00 2.380,95 5.263,78 1.712,80 2.239,08 

CARACTERIZAÇÃO 
RDS Igapó-

Açu*** 
FLOE Maués* Mosaico do Apuí* RDS Matupiri* TOTAL 

QUANTIDADE 1.040 938 600 600 127.994 

UNIDADE DE 

MEDIDA 
LATAS LATAS LATAS LATAS LATAS 

KG EQUIVALENTE 10 10 10 10 10 

VALOR UNI. (R$) 50,00 32,00 35,00 32,00 31,55 (MÉDIA) 

NÚMERO DE 

FAMÍLIAS 
20 300 32 30 1.273 

VALOR 

ARRECADADO 
52.000,00 30.016,00 21.000,00 19.200,00 

R$  

3.078.116,00 

% PARTICIPAÇÃO 

UC 
37,57 1,41 5,24 3,82 

17,19 %  

(MÉDIA) 

RENDA/FAMILIA 

(R$) 
2.600 100.05 656,25 640,00 

R$  
2.970,32 

(MÉDIA) 
Fonte: Dados DEMUC/2019*; FAS 2019**; Associação São Sebastião do Igapó-Açu/2019***. 

 

Devido à relativa proximidade da RDS Piagaçu-Purus, FLOE Tapauá, 

RESEX e FLOE Canutama (Figura 21), as quais concentram a maior parte da produção e 

formam um conglomerado, sugerimos a realização de ações conjuntas entre os 

gestores, associações e cooperativas para fortalecer a produção e comercialização 
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deste produto. Outro conglomerado produtor de castanha-do-Brasil existe entre as 

RDS Igapó-açu, RDS do Rio Madeira, RDS do Rio Amapá, RDS Matupiri e RDS Juma, 

onde ações em parceria podem fortalecer a produção. Uma ação sugerida é a 

retomada do funcionamento da Cooperativa Verde de Manicoré - COVEMA, uma 

importante organização da calha do rio Madeira que por um tempo conseguiu 

fomentar a comercialização e colocar o castanha-do-Brasil da região do rio Madeira em 

locais estratégicos em Manaus, disponibilizando o produto direto ao consumidor final. 

As UC desses dois conglomerados respondem por mais de 98% de toda a produção de 

castanha nas áreas de influência do PROFLORAM. 

Essas duas áreas de concentração podem se organizar de forma 

conjunta, onde, a partir de 3 cooperativas podem constituir uma federação, assim 

como podem, a partir da junção de 3 federações, constituir uma confederação de 

produção de castanha, segundo a Lei Nº 5.764/1971. 

 

Figura 21. Localização geográfica das unidades de conservação produtoras de 

Castanha-do-Brasil nas áreas de influência do PROFLORAM. 

 
Fonte: Elaborado por Mariosa e Siqueira. 

 

O incentivo para agregar valor da castanha se dá pelo beneficiamento 

da amêndoa. Segundo o levantamento de dados em campo, nas áreas da FLOE Tapauá 

os castanhais vêm sofrendo grande a pressão, ocasionada pelo corte indiscriminado 
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das árvores castanheiras, ação proibida por lei (Decreto Nº 1.282, de 19 de outubro de 

1994). 

Na RDS Matupiri todo processo de comercialização da castanha se dá 

por meio de atravessadores. Na FLOE Tapauá o preço da lata possui grande variação ao 

longo da safra, esta variação entre R$20,00 a até R$ 80,00. Nestas áreas identificou-se 

que em alguns casos o atravessador encomenda e compra toda produção de um único 

produtor há um único preço, o que ocasiona, em alguns casos, problemas de perca de 

valor do produto ao longo da safra. Na FLOE e RDS Canutama a produção de castanha 

é um grande potencial, no entanto está pulverizada e individualizada por conta dos 

atravessadores (questão cultural). Na RDS do Juma foram aplicados cursos de boas 

práticas de coleta da castanha. 

 

3.5.1 Cadeia de Valor da Castanha-do-Brasil 

 

O processo produtivo da Castanha-do-Brasil envolve um total de 8 elos 

ao longo de sua cadeia de valor (Figura 22), as etapas consistem em: Monitoramento 

da Florada no Castanhal; Realizar a Limpeza das Trilhas e ao Redor das Árvores; 

Organização para a Coleta; Realização da Coleta; Transporte para o 1º Beneficiamento; 

Secar as Castanhas; Armazenar as Castanhas em Sacos de Fibra e/ou Ráfia; e a Venda 

da Castanha. 

 

Figura 22. Descrição dos elos da cadeia de valor da castanha-do-Brasil identificados nas 
UC localizadas nas áreas de influência do PROFLORAM. 

 
Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

No Diagrama da Espinha de Peixe a análise da cadeia de valor da 

Castanha-do-Brasil (Figura 23) a escala da variável P está dividida em 2 (dois) níveis, 

estando o valor 10 atribuído a 6 meses de envolvimento com um elo da cadeia e o 
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valor 04 para 1 mês na realização da atividade. O trabalho na cadeia de valor da 

castanha ocorre entre os meses de Novembro a Abril. A variável O possui uma escala 

de 2 (dois) níveis, sendo um deles com valor 10 para quando a etapa contar com o 

envolvimento de 3 (três) organizações, e quando houver a participação de 2 (duas) 

organizações o valor será 08. As organizações identificadas foram: a Família, o IDAM e 

a EMBRAPA. A variável C possui 5 (cinco) níveis em sua escala, sendo o nível 10 para os 

custos de R$ 1.500,00, o nível 05 para o valor de R$ 200,00, o nível 04 para o valor de 

R$ 165,00, ainda o nível 03 para o valor de R$ 124,00 e nível 01 para valores de R$ 

79,00. Os materiais indicados foram: terçado (R$ 40,00), combustível (R$  25,00), 

alimentação (R$ 10,00), bota (R$35,00), paiou (R$ 1.500,00). 

 

Figura 23. Distribuição dos valores atribuídos as variáveis que compõem os indicadores 

nos elos (etapas) das cadeias de valor da Castanha-do-Brasil. 

 
Fonte: Elaborado por Siqueira e Mariosa. 
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As etapas em potencial na cadeia de valor da Castanha-do-Brasil se 

encontram nos Elos 4 (Coleta) e 6 (Secagem). No Elo 4 o indicador corresponde a 7,66. 

A variável P é o destaque no elo com valor 10, o que o caracteriza como um fator 

Excepcional. A variável O encontra-se com valor 8, considerado Bom. O Elo 4 

corresponde a realização da coleta, a qual consiste em procurar e selecionar os ouriços 

no solo do castanhal, em seguida são coletadas e colocadas em paneiros até enche-los, 

alguns coletam o ouriço com terçado outros com mão de onça. Em seguida os ouriços 

são colocados juntos e feitos os amontoados destes em locais afastados das árvores 

castanheiras; em seguida é feito o giral para colocar os ouriços; as castanhas com casca 

são retiradas dos ouriços e armazenadas em paneiros. O período da colheita vai de 

Janeiro a Abril, sendo este um trabalho familiar com a poio do IDAM em cursos de 

boas práticas de coleta. O Elo 6 obteve o valor 10 no indicador, o que indica que todos 

as variáveis possuem um fator Excepcional neste Elo. A etapa relativa ao elo na cadeia 

de valor consiste em despejar e espalhar as castanhas no paiou ou na casa do 

agroextrativista para secar, em seguida serem armazenadas. 

Os elos preocupantes no processo de produção da castanha-do-Brasil 

estão nos elos 2 (Limpeza) e 3 (Organização). No elo 2 ocorre a retirada de ervas e 

plantas daninhas ao redor das castanheiras e das trilhas de acesso ao castanhal. Essa 

atividade ocorre no período de Novembro a Outubro. A variável C indica que os 

produtores ainda possuem dificuldade para compor o total dos custos necessários para 

realizar a atividade. No elo 3 as famílias definem, em reuniões comunitárias, as áreas a 

serem feitas realizadas as coletas, indicando as colocações onde cada família fará o 

recolhimento das castanhas. Esta atividade ocorre entre os meses de Dezembro a 

Janeiro. O índice atribuído à cadeia de valor da Castanha-do-Brasil corresponde a 6,66 

(Tabela 12). O IDA da Castanha é considerado um valor Razoável, no entanto são 

necessárias intervenções para melhorar o desempenho da cadeia de valor. 
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Tabela 12. Distribuição dos valores dos indicadores em cada elo da cadeia de valor da Castanha-

do-Brasil e do índice do produto nas áreas de influência do PROFLORAM. 

VARIÁVEIS 
ELO 1 

Monitoramento 

ELO 2 
Limpeza 

ELO 3 
Organização 

ELO 4 
Colheita 

ELO 5 
Transporte 

ELO 6 
Secagem 

ELO 7 
Armazenamento 

ELO 8 
Venda 

ÍNDICE 

Processo (P) 10 04 04 10 10 10 10 10 8,5 

Organização (O) 8 10 8 8 8 10 8 8 8,5 

Custo (C) 2 3 4 5 0 10 0 0 3 

INDICADOR 6,66 5,66 5,33 7,66 6 10 6 6 6,66 

Fonte: Elaborado pelo consultor 

Na cadeia da Castanha-do-Brasil os agroextrativistas indicaram alguns 

gargalos ao longo do processo produtivo, sendo eles: 

 Picadas de animais peçonhentos durantes a limpeza das trilhas e ao 

redor das árvores de castanheira; 

 Queda do ouriço na cabeça ou no paneiro do agroextrativista, 

ocasionando lesões graves e até óbitos aos produtores; 

 Falta de meios para o beneficiamento das amêndoas nas sedes dos 

municípios; 

 Preço baixo na lata; 

 Falta de meios para acessar novos mercados; 

 Falta de funcionamento regular da Cooperativa Verde de Manicoré - 

COVEMA. 

Como indicação para vencer as dificuldades apontadas, foram sugeridas 

as seguintes alternativas: 

 Maior sensibilização para uso do equipamento de proteção adequado 

durante as coletas; 

 Realização de capacitações sobre as boas práticas de coleta e uso de 

equipamento de proteção individual - EPI; 

 Maior sensibilização nas comunidades para não coletar durante a chuva 

ou quando estiver ventando forte; 

 Desenvolvimento de mecanismos para acessar novos mercados, e que 

as amêndoas possam ser vendidas por quilo; 

 Retomar o funcionamento da COVEMA em Manicoré; 
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3.6 Copaíba 
 

 

 
                       Foto: Ricardo Oliveira 

 

A Copaíba (Copaifera sp.) está entre as espécies oleaginosas mais 

importantes da Amazônia. Seu óleo vegetal possui demanda da indústria de 

cosméticos como também da indústria farmacêutica. Nas UC da calha do Rio Madeira 

foram apresentadas técnicas de manejo da copaíba, além do repasse de equipamentos 

como furadeiras motorizadas para facilitar a extração do óleo (FAS, 2019). 

As UC de maior produção de óleo de copaíba para comercialização nas 

áreas pesquisadas foram: Mosaico do Apuí, FLOE Maués, RDS do Rio Amapá, FLOE 

Tapauá, RDS do Rio Madeira, RDS do Juma e RDS Matupiri (Figura 24). A quantidade 

total produzida nessas áreas somam 28.574 kg de óleo. No conjunto dessas áreas a 

atividade com o óleo de copaíba gera uma renda bruta de R$ 904.421,00. Os valores 

monetários gerados com a atividade nas UC variam entre R$ 4.488,00 na RDS Matupiri 

até R$ 380.000,00, no Mosaico de Apuí (Tabela 13). 

Na Figura 24 é apresentada a distribuição dos valores gerados em cada 

unidade de conservação a partir da comercialização do óleo de copaíba. Esta atividade 

é exclusivamente extrativa, de ocorrência em áreas de florestas em terra firme.  
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Figura 24. Distribuição das rendas geradas com a comercialização do óleo de 

copaíba nas UC das áreas de influência do PROFLORAM. 

  
 Fonte: Dados DEMUC/2019; FAS/2019. 

 

Os valores do quilo do óleo de copaíba variaram entre R$ 22,00 até R$ 

38,00, a média do preço atingiu o valor de R$ 26,51. A quantidade de famílias 

envolvidas com a extração e comercialização da copaíba nas áreas pesquisadas e de 

aproximadamente 300 famílias, variando entre 09, na RDS do Rio Amapá, até o 

número de 100 famílias na FLOE de Maués. A atividade com o óleo de copaíba  

contribui em média com 18,13 % da renda total obtida com o trabalho agroextrativista 

nas UC (Tabela 13). 

 

 

Tabela 13. Panorama geral da produção do óleo de copaíba nas UC em áreas de influência do 

PROFLORAM. 

CARACTERIZAÇÃO 
Mosaico do 

Apuí* 
FLOE 

Maués*** 
RDS 

Juma** 
RDS Rio 

Amapá** 
FLOE 

Tapauá* 
RDS Rio 

Madeira** 
RDS 

Matupiri* 
TOTAL 

QUANTIDADE 10.000 10.000 5.360 1.230 1.000 780 204 28.574 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

KG KG KG KG KG KG KG KG 

KG EQUIVALENTE 1 1 1 1 1 1 1 1 

VALOR UNI. (R$) 38,00 32,00 24,28 24,27 22,00 23,00 22,00 
R$ 26,51 
(média) 

NÚMERO DE 
FAMÍLIAS 

32 100 78 09 47 15 17 293 
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VALOR 
ARRECADADO 

380.000,00 320.000,00 130.140 29.853,00 22.000,00 17.940,00 4.488,00 

R$ 

904.421,00 

% PARTICIPAÇÃO 
UC 

94,76 15,02 13 1,51 1,19 0,58 0,89 
18,13% 
(média) 

RENDA/FAMILIA 
(R$) 

11.875,00 3.200,00 1.668,47  3.317,00 468,08 1.196,00 264,00 
3.141,22 

(média) 

Fonte: Dados DEMUC/2019*; FAS 2019**; Associação de Desenvolvimento Extrativista da Floresta Estadual de Maués***. 

 

 

No conjunto de UC que compõem o Mosaico do Apuí a produção de 

óleo de copaíba chega a 10.000 quilos, os quais geram uma renda bruta de R$ 

380.000,00, o que a torna a área de maior produtividade. O conjunto de UC possui 

uma única gestora e sua localização facilita o acesso a mercados em estados como 

Rondônia e Mato Grosso. Anteriormente no processo de comercialização haviam  

atravessadores implementando o sistema de aviamento, com baixos preços no quilo 

do óleo. A partir da criação da atual associação mãe na área do Mosaico, houve uma 

valorização do extrativismo da copaíba, a organização possibilitou obter um melhor 

preço pago ao produto, o qual já alcançou o valor de até 50 reais o quilo. Com a 

melhora no preço do quilo houve maior adesão e envolvimento de mais produtores na 

área. No Mosaico do Apuí três comunidades respondem pela maior produção de óleo 

de copaíba, sendo elas Kondori, Barra de São Manuel e Guariba (no entorno do 

Mosaico).  

Outra área produtora é a FLOE Tapauá onde o gestor afirma que o 

potencial da UC pode gerar valores maiores do que está exposto nesse levantamento. 

Já na RDS do Juma em 2018 foram realizados cursos de boas práticas de coleta. 

As áreas que concentram 45% de produção de óleo de copaíba nas 

áreas de influência no PROFLORAM encontram-se no Mosaico do Apuí e na FLOE de 

Maués (Figura 25). Em cada uma dessas áreas são produzidos mais de 5.000 litros de 

óleo em cada safra. 
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Figura 25. Localização geográfica das unidades de conservação produtoras de óleo de 

copaíba nas áreas de influência do PROFLORAM. 

 
Fonte: Elaborado por Mariosa e Siqueira. 

 

 

 

 

 

3.7 Farinha 

 
 

 
                          Foto: Ricardo Oliveira 
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A farinha de mandioca é um dos componentes essenciais da dieta da 

população brasileira, notadamente das regiões Norte e Nordeste. A partir da raiz 

da mandioca (Manihot esculenta), são produzidas: farinha seca, farinha d'água e mista; 

a farinha do Uarini (ovinha), a goma ou fécula; o tucupi; e a farinha de tapioca 

(Embrapa, 2006). A cadeia de valor da farinha de mandioca é uma das principais 

alternativas de renda das comunidades ribeirinhas do Estado do Amazonas. 

Considerando as 13 UC localizadas em áreas de influência do 

PROFLORAM a produção de farinha se destaca em 09 unidades de conservação, sendo 

elas: RDS Rio Amapá, RDS Rio Madeira, RDS do Juma, FLOE Tapauá, RESEX Canutama, 

RDS Piagaçu-Purus, FLOE Maués, FLOE Canutama e RDS Matupiri (Figura 26).  

A quantidade de sacas produzidas em 2018 variou entre 500 unidades 

na RDS do Matupiri a até 7.221 sacas produzidas na RDS do Rio Amapá, em um total de 

31.589 sacas produzidas na área de influência do PROFLORAM. 

 

 

Figura 26. Distribuição das rendas geradas com a comercialização da farinha de 

mandioca nas UC das áreas de influência do PROFLORAM. 

 
 Fonte: Dados DEMUC/2019; FAS/2019. 
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O valor unitário por saca nas UC variou entre R$ 100,00 na FLOE Tapauá 

a R$ 180,00 na RDS Matupiri, com uma média de R$ 145,56. O número de famílias 

registradas na cadeia de valor da farinha varia entre 50 na RDS Matupiri até 748 na 

FLOE Maués, envolvendo um total de mais de 2.000 famílias na área de influencia do 

PROFLORAM. 

A produção de farinha de mandioca gerou uma renda total de R$ 

4.403.940,00 com uma variação de R$ 90.000,00 na RDS Matupiri, até R$ 1.010,940 na 

RDS do Rio Amapá. A média da participação de contribuição monetária da produção de 

farinha na renda total da comercialização dos produtos agroextrativistas nas famílias 

residentes nas UC pesquisadas é de quase 27,61% (Tabela 14).  

A unidade de conservação que se destaca na produção de farinha é a 

RDS Rio Amapá. A comercialização da farinha foi responsável por aproximadamente R$ 

5.029,55 de renda por família naquela área protegida. A média de renda bruta total 

com a comercialização de farinha por famílias nas UC pesquisadas foi de R$ 2.670,52. 

 

 

Tabela 14. Distribuição da produção de farinha de mandioca nas UC de influência do PROFLORAM. 

CARACTERIZAÇÃO 
RDS Rio 

Amapá** 
RDS Rio 

Madeira** 
RDS 

Juma** 
FLOE 

Tapauá* 
RESEX 

Canutama* 

RDS 
Piagaçu-
Purus* 

FLOE 
Maués*** 

FLOE 
Canutama* 

RDS 
Matupiri* 

TOTAL 

QUANTIDADE 7.221 6.338 4.880 5.000 2.480 3.500 1.080 590 500 31.589 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

 
Sacas Sacas Sacas Sacas Sacas Sacas Sacas Sacas Sacas Sacas 

KG EQUIVALENTE 50 50 50 50 50 50 50 50 60 - 

VALOR UNI. (R$) 140,00 150,00 160,00  100,00 170,00 120,00 120,00 170,00 180,00 
R$  

145,56 
(média) 

NÚMERO DE 
FAMÍLIAS 

201 236 187 236 133 178 748 85 50 2.054 

VALOR 
ARRECADADO 

1.010.940  950.700,00  780.800,00 500.000,00 421.600,00 420.000,00 129.600,00 100.300,00 90.000,00 
R$ 

4.403.940,00 

% PARTICIPAÇÃO 
UC 

45,66 26,58 77,98 26,93 18,98 19,36 6,08 9,04 17,91 27,61% 
(média) 

RENDA/FAMILIA 
(R$) 

        

5.029,55  4.028,39 4.175,40 2.118,64 3.169,92 2.359,55 173,26 1.180,00 1.800,00 
2.670,52 

(média) 

Fonte: Dados DEMUC/2019*; FAS 2019**; Associação de Desenvolvimento Extrativista da Floresta Estadual de Maués***. 
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Na Figura 27 a seguir são apresentadas as localizações geográficas das 

UC que se destacam na comercialização da farinha nas áreas de influência do 

PROFLORAM. Dentre as áreas que foram levantadas, cinco UC concentram 70% de 

toda a produção de farinha, sendo elas: FLOE Tapauá, RDS Rio Amapá, RDS Matupiri, 

RDS do Rio Madeira e RDS do Juma. 

A grande concentração da produção de farinha na região evidencia o 

manejo da espécie, atividade está que ocorre na área há muitos anos. A par de sua 

riqueza, a bacia do alto rio Madeira pode ter sido o centro de domesticação de 

espécies como a pupunha (Bactris gasipaes) e da mandioca (Manihot esculenta) 

(NEVES, 2012). 

Na RDS Matupiri a farinha é um dos principais produtos, a saca em 2018 

foi comercializada com valor médio de R$ 180,00. A preferência é pela venda ao 

atravessador no porto da comunidade. Porém na venda fora da comunidade é possível 

obter um melhor valor do produto. 

Na RDS do Juma a farinha d’agua é um dos principais produtos 

econômicos. Na UC o produto possui como principal mercado a sede do município de 

Novo Aripuanã. Na comunidade, no interior da UC, a saca é comercializada ao preço de 

R$ 160,00, na cidade este valor chega a R$ 200,00. Nas UC a cadeia de valor da farinha 

é comercial e solidária. Em um exemplo na RDS do Juma, onde uma família produz 30 

sacos de farinha, 2 destes ficam na comunidade residente para atos solidários, 8 sacas 

são utilizados para consumo na família e 20 sacas são comercializadas. 

A relação do homem na moldagem do ambiente na região do rio 

Madeira por meio da agricultura ocorre há muito tempo. É no alto Madeira que se 

encontram as terras pretas mais antigas conhecidas até o momento na Amazônia, com 

datas recuando até 3.500 AC (MILLER et all, 1992). Se, conforme aqui sugerido, terras 

pretas são marcadores do estabelecimento da vida sedentária, foi também nessa 

região que esse processo aparentemente se iniciou na Amazônia (NEVES, 2012, p. 

120). 
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Figura 27. Localização geográfica da produção (em sacas) de farinha de mandioca nas 

unidades de conservação estaduais na área de influência do PROFLORAM em 2018. 

 
Fonte: Elaborado por Mariosa e Siqueira. 

 

 

3.7.1 Cadeia de Valor da Farinha de Mandioca 

 

A cadeia de valor da farinha de mandioca é uma atividade bastante 

difundida nas áreas das UC, seu processo produtivo está dividido em 6 (seis) elos 

(Figura 28), sendo eles: Formação do Roçado (Preparo de área, plantio e tratos 

culturais); Realização da Colheita; Beneficiamento Local (Torrefação); Armazenamento; 

Escoamento; Venda da Farinha para Consumidores e Comercio Local. 

 

Figura 28. Descrição dos elos da cadeia de valor da farinha de mandioca identificados 

nas UC localizadas nas áreas de influência do PROFLORAM. 

 
Fonte: Elaborado pelo consultor 
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No Diagrama da Espinha de Peixe a análise da cadeia de valor da farinha  

(Figura 29) a escala da variável P está dividida em 3 (três) níveis, estando o valor 10 

atribuído a 7 meses envolvido com um elo da cadeia, o valor 08 para 5 meses e o valor 

05 para 3 meses na realização da atividade. O trabalho com a comercialização da 

farinha ocorre de forma mais intensa entre os meses de Junho a Dezembro. A variável 

O possui uma escala de 4 (quatro) níveis, sendo 10 para quando a etapa contar com o 

envolvimento de 4 organizações, o valor 08 foi atribuído ao envolvimento de 3 

organizações por elo, o valor 5 (cinco) quando o elo estiver com 2 organizações 

envolvidas, e o valor 02 para quando apenas 1 organização estiver envolvida na 

atividade. As organizações identificadas foram: a Família, a Comunidade, FAS, IDAM.  

Foi atribuída a variável C uma escala de 5 níveis, sendo o primeiro nível 

o valor 10, para os casos onde o valor total chegassem a R$ 865,00, o segundo nível 

com valor 07 para os casos onde os investimentos em cada elo chegassem  ao valor de 

R$ 497,00. O terceiro nível com valor 05 para os investimentos de R$ 150,00, o quarto 

nível de valor 03 para os custos de R$ 100,00 e o nível 2 para custos R$ 55,00 por elo. 

Os materiais indicados foram: terçado (R$ 49,00), machado (R$ 45,00), inchada (R$ 

35,00), motosserra (R$ 497,00), bota (R$ 28,00), tipiti (R$ 35,00), paneiro (R$ 50,00), 

saco (R$ 2,00), forno de metal (R$ 600,00), ralador mecânico (R$ 497,00), rodo (R$ 

10,00). 

As etapas melhores descritas pelos produtores, e por isso em potencial 

na cadeia de valor da farinha, correspondem aos Elos 1 (Roçado) e 3 (Beneficiamento). 

No Elo 1 o indicador corresponde ao valor 9, as variáveis em destaque são P (Processo)  

e O (Organização), ambas com fatores considerados Excepcionais (10). O trabalho 

associado no Elo 1 corresponde a formação do roçado (preparo de área, plantio e 

tratos culturais), o período de intensificação da produção da farinha ocorre entre os 

meses de Junho a Dezembro. A produção no roçado se dá em grande parte nas áreas 

de capoeira. As organizações identificadas quanto ao envolvimento no trabalho neste 

Elo foram a Família, a Comunidade, FAS e o IDAM. No Elo 3 ocorre o Beneficiamento 

local (Torrefação), dentre as atividades realizadas nesta etapa estão os processo de 

descascar as mandiocas, sevar a mandioca (tritura-la), espremer a massa triturada no 
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tipiti e retirar o tucupi. Em seguida é feita o peneiramento do material do tipiti e 

retirada a goma de tapioca. Na Torrefação da massa de mandioca, são necessárias 02 

horas para cada fornada, este é o processo final para produção da farinha. As 

organizações identificadas e envolvidas para o desenvolvimento das ações neste elo 

são a Família e a FAS.  

 

Figura 29. Distribuição dos valores atribuídos as variáveis que compõem os indicadores 

nos elos (etapas) das cadeias de valor da farinha de mandioca. 

 
Fonte: Elaborado por Siqueira e Mariosa. 

 

Na cadeia de valor da farinha os elos que denotam mais atenção no 

processo produtivo são os Elos 4 (Armazenamento) e 5 (Escoamento). No Elo 4 o valor 

do indicador foi de 3,33, isso se deu em decorrência dos baixos valores no 

desempenho das variáveis envolvidas. O Elo 4 corresponde aos procedimentos de 
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armazenamento da farinha de mandioca, o destaque é a falta de apoio organizacional 

na etapa, sendo este um trabalho exclusivamente familiar. Este fato indica a 

necessidade de armazéns apropriados, mobilizações em associações ou cooperativas 

para que haja uma maior rotatividade do produto. 

Um exemplo no Amazonas a ser observado para vencer as dificuldades 

nesta etapa ocorre no município de Carauari, no médio Rio Juruá, os produtores locais 

em parcerias com outras organizações implantaram o Projeto Comércio Ribeirinho da 

Cidadania e Solidário de condução da Associação dos Produtores Rurais de Carauari, 

com atuações diretas na RDS de Uacari e na RESEX Médio Juruá. 

No Elo 5 o valor do indicador foi 4, com forte influência das variáveis O 

(Organização) e C (Custo). No Elo ocorre o deslocamento do produto em sacas de 50 e 

60 quilos das comunidades para as sedes dos municípios. Os custos são altos e a 

atividade ocorre sem apoio mais efetivo de organizações. Este fato indica a 

necessidade de mobilização para maior envolvimento coletivo nas fases finais da 

cadeia de valor da farinha de mandioca (Tabela 15). 

 

Tabela 15. Distribuição dos valores dos indicadores em cada elo da cadeia de valor da 

farinha de mandioca e do índice do produto nas áreas de influência do PROFLORAM. 

VARIÁVEIS 
ELO 1 

Roçado 
ELO 2 

Colheita 
ELO 3 

Beneficiamento 
ELO 4 

Armazenamento 
ELO 5 

Escoamento 
ELO 6 
Venda 

ÍNDICE 

Produção (P) 10 8 8 5 8 8 6,33 

Organização (O) 10 2 5 2 2 0 6,33 

Custo (C) 7 5 10 3 2 8 4,5 

INDICADOR 9 5 7,66 3,33 4 5,33 5,72 

Fonte: Elaborado pelo consultor 

No Índice de Desempenho Agroextrativista a cadeia de valor da farinha 

atingiu o valor 5,72 (Tabela 15). Com isso temos que o IDA indica que a cadeia possui 

uma classificação como Razoável. Para melhorar o desempenho sugerimos mais 

mobilizações coletivas entre as comunidades, as organizações envolvidas e o Estado, 

para intensificar o trabalho de marketing e na diversificação do produto e seus acessos 

junto aos consumidores, para assim ampliar os benefícios econômicos desta 

importante e fundamental cadeia de valor.  
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3.8 Guaraná 

 

 
                              Foto: Ricardo Oliveira 

 

Diante a dimensão do desafio de potencializar a cultura do guaraná 

(Paullinia cupana) em Maués e outras melhorias necessárias, em 2017, a Companhia 

de Bebidas das Américas (Ambev), estabeleceu parceria para o fortalecimento da 

cadeia de valor junto a Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento 

Internacional (USAID). A parceria visa fomentar um movimento junto aos agentes 

locais para melhorias ao sistema Maués com um olhar holístico, principalmente na 

educação, cultura e agricultura sustentável. Para tal houve envolvimento do Instituto 

de Conservação e Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (IDESAM) como suporte 

para articular o início da parceria, uma construção participativa chamada de Aliança 

Guaraná de Maués (AGM), que surge em novembro de 2017. A Aliança busca, ainda, a 

valorização da sociobiodiversidade da região e a promoção de avanços nas cadeias 

produtivas, sobretudo do guaraná, sendo o produto carro-chefe da economia no 

município de Maués (SILVA, 2018). 

A FAS é outra organização que está presente no município, atuando no 

manejo do guaraná realizado nas áreas da Floresta Estadual de Maués. Dentre as 

formas de apoio está a realização de encontros de Guaranacultores para troca de 

experiências e a entrega participativa (grupos de produtores) de materiais e 

equipamentos. Uma técnica desenvolvida com a Homeopatia Brasil e Coca-Cola 
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permitiu a reprodução natural de mudas de guaraná, bem como a melhoria genética 

sem uso de produtos químicos industrializados (FAS, 2019). 

Na Floresta Estadual de Maués a cadeia de valor do guaraná, 

juntamente com a produção de farinha aparece como um dos principais produtos de 

geração de renda para as famílias que residem na UC. A atividade do manejo do 

guaraná na FLOE Maués contribui com aproximadamente 22,06 % da renda gerada na 

UC com a comercialização dos produtos agroextrativistas locais (Tabela 16).  

 

 

Tabela 16. Panorama geral da produção de guaraná na Floresta 

Estadual de Maués em áreas de influência do PROFLORAM. 

CARACTERIZAÇÃO FLOE Maués 

QUANTIDADE 26.703 

UNIDADE DE MEDIDA KG 

KG EQUIVALENTE 1,0 

VALOR UNI. (R$) 17,60 

NÚMERO DE FAMÍLIAS 132 

VALOR ARRECADADO R$ 470.052,00 

% PARTICIPAÇÃO UC 22,06 

RENDA/FAMILIA (R$) 3.561,00 
                         Fonte: Dados FAS 2019 

 

 

Em 2018 a cadeia de valor do guaraná na Floresta de Maués gerou uma 

produção de 26.703 quilos, o valor unitário por quilo foi comercializado no valor de R$ 

17,60 (dezessete reais e sessenta centavos). Ao todo a produção de guaraná 

proporcionou uma renda total na UC de R$ 470.052,00 (quatrocentos e setenta mil e 

cinquenta e dois reais). Foram envolvidas nas atividades de produção um montante de 

132 famílias, onde cada família obteve em média R$ 3.561,00.  

 

 

3.8.1 Cadeia de Valor do Guaraná 

 

Nas áreas de influência do PROFLORAM a cadeia de valor do guaraná 

ocorre somente na FLOE Maués. Seu processo produtivo está dividido em 6 (seis) elos 
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(Figura 30), sendo eles: Formação do Guaranazal (preparo, plantio e manejo); 

Realização da Colheita; Beneficiamento Local (despolpa, lavagem e torrefação); 

Armazenamento; Comercialização; e Produtos Beneficiados. 

 

Figura 30. Descrição dos elos da cadeia de valor do fruto do guaraná identificados na 

Floresta Estadual de Maués em área de influência do PROFLORAM. 

 
Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

No Diagrama da Espinha de Peixe a análise da cadeia de valor do 

guaraná (Figura 31) a escala da variável P está dividida em 2 (dois) níveis, sendo o valor 

10 (dez) atribuído a 4 meses de envolvimento na atividade em um elo da cadeia, outro 

nível é para o valor 08 que corresponde a 5 (cinco) meses na realização da atividade no 

elo. O trabalho com a comercialização do guaraná ocorre entre os meses de Novembro 

a Março. A variável O possui uma escala de 4 (quatro) níveis, sendo o valor 10  (dez) 

atribuído para quando a etapa contar com o envolvimento de 5 organizações, o valor 

08 (oito) foi atribuído ao envolvimento de 4 organizações por elo,  o valor 5 (cinco) 

quando o elo estiver com 2 organizações envolvida no elo, e o valor 02 (dois) para 

quando apenas 1 organização estiver envolvida na atividade. As organizações 

identificadas foram: a Família, a Comunidade, IDAM, FAS, EMBRAPA, Instituto Coca-

Cola Brasil, ASPAFEMP e AMBEV. A variável Custo (C) possui 5 (cinco) níveis em sua 

escala, sendo 10 (dez) para os custos de R$ 4.714,00, o nível 07 (sete)  para o valor de 

R$ 1.510,00, o nível 05 (cinco) para o valor de R$ 1.083,00 e o nível 02 (dois) para o 

valor de R$ 200,00 e nível 01 (um) para o valor de R$ 100,00. Os materiais indicados 

foram: terçado (R$ 49,00), machado (R$ 45,00), lima (R$ 18,00), roçadeira (R$ 500,00) 

gasolina (R$ 6,00/litro). 

As etapas em potencial na cadeia de valor do guaraná correspondem 

aos Elos 1 (Formação) e 5 (Comercialização). No Elo 1 o indicador corresponde a 8,33. 

As variáveis em destaque são o P (Processo) e O (Organização), ambas com fatores 
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considerados Excepcionais (10). O trabalho associado ao tempo envolvido no Elo 1 

corresponde ao preparo de área para o plantio do guaraná, utilizando-se áreas de 

capoeira, o período ocorre entre os meses de Junho a Julho. No mesmo elo temos 

ainda a seleção e obtenção de sementes, com período de realização entre Outubro a 

Novembro, por fim no mesmo elo temos o ato do plantio, que ocorre no mês de 

Janeiro. A produção dos frutos ocorre geralmente no quinto ano após o plantio, a 

manutenção se dá pela limpeza da área duas vezes ao ano. As organizações envolvidas 

no fomento deste elo são a FAS, o IDAM e a EMBRAPA. No Elo 5 ocorre o transporte e 

a comercialização. O deslocamento se dá entre as comunidades e a sede do município 

de Maués. A comercialização ocorre junto aos atravessadores, agroindústria e 

comerciantes locais. O guaraná funciona também como moeda de troca nas 

comunidades locais. As organizações envolvidas neste Elo foram: o Instituto Coca-Cola 

Brasil, a AMBEV, a ASPAFEMP, as Famílias e as Comunidades. 

Na cadeia de valor do guaraná os menores indicadores e 

consequentemente maiores gargalos foram encontrados nos Elos 2 (Colheita) e 4 

(Armazenamento). No Elo 2 o valor atribuído ao indicador foi 3,33. As variáveis 

preocupantes foram C (Custo) e O (Organização). Nesta etapa do trabalho na cadeia de 

valor é feita a realização da colheita, a qual se dá em intervalos de 04 em 04 dias ao 

longo da safra. A atividade inicia com o deslocamento para as áreas de produção. Após 

a colheita, os frutos do guaraná são despejados em paneiros e sacos, em seguida são 

armazenados em sacos por 02 a 03 dias para desidratar (processo repetitivo até 

quando houver sementes para colheita). O período da colheita se dá entre Novembro 

a Março. O Elo 4 corresponde ao processo de armazenamento do guaraná, o qual 

ocorre em sacos de ráfia para conservar as sementes. O armazenamento é feito nas 

residências dos produtores. Dentre os principais gargalos da cadeia de valor do 

guaraná temos a dificuldade para obtenção de financiamento para fazer os tratos 

culturais no plantio. Outra dificuldade são as longas distâncias a serem percorridas 

entre o guaranazal e as residências, dificultando na condução da atividade. Existe 

ainda a dificuldade no transporte durante o verão amazônico (rio seco), além da falta 
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de garantia de venda para os que não vendem para ASPAFEMP e o Instituto Coca-Cola, 

a alternativa se dá pela busca de preços melhores em outros mercados. 

 

Figura 31. Distribuição dos valores atribuídos as variáveis que compõem os indicadores 

nos elos (etapas) das cadeias de valor do guaraná na FLOE Maués. 

 
Fonte: Elaborado por Siqueira e Mariosa. 

 

O índice IDA do guaraná é de 5,61 (Tabela 17), o que o classifica a cadeia 

de valor como tendo um desempenho Razoável. A análise da cadeia de valor se deu 

pelos valores atribuídos em cada elo, considerando o tempo, os custos e as 

organizações envolvidas. Pelos resultados apresentados a cadeia necessita de apoio 

junto aos produtores para melhorar o controle dos investimentos e para estabelecer 

parcerias estratégicas em etapas específicas para o melhor desenvolvimento da 

produção. 
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Tabela 17. Distribuição dos valores dos indicadores em cada elo da cadeia de valor do guaraná e do 

índice do produto nas áreas de influência do PROFLORAM. 

VARIÁVEIS 
ELO 1 

Formação 

ELO 2 
Colheita 

ELO 3 
Beneficiamento 

ELO 4 
Armazenamento 

ELO 5 
Comercialização 

ELO 6 
Produtos 

ÍNDICE 

Processo (P) 10 7 7 7 7 7 6,33 

Organização (O) 10 2 2 2 10 5 5,5 

Custo (C) 5 1 7 0 10 2 5,0 

INDICADOR 8,33 3,33 5,33 3 9 4,66 5,61 

Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

 

3.9 Madeira (Potencial) 

  
 

 
                Foto: Ricardo Oliveira 

 

O manejo florestal de pequena escala é uma atividade sustentável em 

potencia para a geração de renda junto as famílias residentes em áreas protegidas. A 

atividade permite o uso do potencial madeireiro por meio de técnicas que mantenham 

a dinâmica natural da floresta. Além de permitir a conservação das espécies, o manejo 

florestal proporciona mais segurança aos comunitários, na medida em que retira os 

exploradores da ilegalidade e fornece capacitações e equipamentos de proteção 

individual – EPI aos extrativistas (FAS, 2019). 
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O manejo de pequena escala para extração madeireira junto a 

populações ribeirinhas é um desafio técnico e financeiro. No que se refere às unidades 

de conservação é um processo que requer diretrizes pontuais considerando a 

particularidade das UC.  

Dentre as treze unidades de conservação da área de influência do 

PROFLORAM onde a pesquisa foi realizada, duas UC apresentam dados em potencial 

sobre a extração de madeira: FLOE Tapauá e RDS Matupiri. Ressaltamos que a 

produção identificada é potencial e não é oriunda de planos de manejos, a mesma 

reflete uma atividade que necessita de apoio técnico. Apresentamos aqui dados em 

potencial e para o auto abastecimento das comunidades. Na FLOE Tapauá possui uma 

quantidade em potencial de extração de madeira de 500 m³ e na RDS Matupiri o 

potencial de produção é de 240 m³, essas áreas totalizam 740 m³. O valor potencial em 

média para cada metro cúbico é de R$ 265,00 (Duzentos e sessenta e cinco reais) nas 

duas UC, sendo R$ 250,00 na FLOE Tapauá e R$ 280,00 na RDS Matupiri. O número 

potencial de famílias a serem envolvidas na extração de madeira na FLOE Tapauá é de 

10 famílias, enquanto que na RDS Matupiri a quantidade é de 20, totalizando 30 

famílias nas duas UC. O valor potencial a ser arrecadado na FLOE Tapauá é de R$ 

125.000,00 (Cento e vinte cinco mil reais), e na RDS Matupiri o valor chega a R$ 

67.200,00 (Sessenta e sete mil e duzentos reais). A participação média em potencial da 

atividade madeireira nas duas UC pesquisadas é de 10,06% do total de renda gerada 

nas áreas com as atividades agroextrativistas (Tabela 18).  

 

Tabela 18. Distribuição do potencial da produção de madeira nas UC de influência do 

PROFLORAM. 

CARACTERIZAÇÃO FLOE Tapauá RDS Matupiri Total 

QUANTIDADE 500 240 740 

UNIDADE DE MEDIDA m³ m³  - 

VALOR UNI. (R$) 250,00 280,00 R$ 265,00 (média) 

NÚMERO DE FAMÍLIAS 10 20 30 

VALOR ARRECADADO 125.000,00 67.200,00 R$ 192.200,00 

% PARTICIPAÇÃO UC 6,73 13,38 10,06 %(média) 

RENDA/FAMILIA (R$) 12.500,00 3.360,00 7.930,00(média) 
Fonte: Dados DEMUC/2019 
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Vale destacar que na FLOE Tapauá com um menor número em potencial 

de famílias (10) envolvidas pode-se obter um valor total de R$ 125.000,00 (cento e 

vinte mil reais), o que representa uma geração de R$ 12.500,00 por família. Enquanto 

que na RDS Matupiri o valor unitário por metro cúbico pode chegar a R$ 280,00, 

representando uma renda de R$ 3.360,00 por família. Na Figura 32 a seguir são 

apresentadas as localizações geográficas das UC em potencial por metro cúbico nas 

áreas de influência do PROFLORAM.  

Na FLOE Tapauá e RDS Mutupiri a atividade representa um relevante 

potencial para geração de renda, necessitando de apoio técnico e logístico, pois 

segundo relatos dos produtores, existem empresários nas cidades próximas que 

absorvem a produção. 

 

Figura 32. Localização geográfica da produção (m³) em potencial de madeira nas 

unidades de conservação estaduais na área de influência do PROFLORAM em 2018. 

 
Fonte: Elaborado por Mariosa e Siqueira. 
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3.10 Melancia  

 
 

 
                        Foto: Ricardo Oliveira 

 

 

A produção de melancia tem sido uma alternativa de renda para as 

famílias residem em unidades de conservação no Estado Amazonas. Na área de 

realização deste diagnóstico a comercialização da melancia se mostrou presente nas 

seguintes UC: RDS Rio Madeira, FLOE Tapauá, RDS Matupiri, FLOE Canutama, RDS Rio 

Amapá e FLOE Maués. As unidades de conservação RDS Rio Madeira e FLOE Tapauá 

destacam-se pela quantidade de produção por unidade, e pelo valor arrecadado na 

comercialização (Figura 33). 

Na RDS do Rio Madeira, a agricultura é praticada, principalmente, com o 

uso de insumos naturais, material de propagação local para muitas espécies e 

conhecimentos de tecnologias tradicionais. Os sistemas agrícolas são desenvolvidos 

com lavouras temporárias e permanentes em ecossistemas de várzea e terra firme. A 

atividade agrícola se caracteriza como componente importante para a segurança 

alimentar e a diversificação de renda das unidades familiares, constituindo-se em uma 

das principais fontes de renda das famílias nas UC analisadas. As famílias desenvolvem 

a atividade agrícola em áreas com dimensão menor do que quatro módulos fiscais, 

utilizam mão de obra familiar, fazem a gestão da propriedade e a renda familiar é 

auferida do trabalho realizado nos agroecossistemas. 
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Figura 33. Distribuição das rendas geradas com a comercialização da 

melancia nas UC das áreas de influência do PROFLORAM. 

 
 Fonte: Dados DEMUC/2019; Associação de Desenvolvimento Extrativista da Floresta 

Estadual de Maués. 

 

 

O valor médio da melancia varia segundo as áreas, sendo R$ 4,00 na 

RDS Rio Amapá e R$ 12,11 na RDS Rio Madeira, com média total de R$ 8,10 entre as 

UC analisadas. O número de famílias envolvidas na produção de melancia variou entre 

15 famílias na RDS Rio Amapá a 200 famílias na FLOE Maués, totalizando 427 famílias 

trabalhando nesta cadeia de valor. O valor total arrecadado na comercialização da 

melancia nas seis (06) UC analisadas foi de R$ 480.346,67 (quatrocentos e oitenta mil, 

trezentos e quarenta e seis reais e sessenta e sete centavos), tendo como variação de 

R$ 8.000,00 na RDS Rio Amapá até R$ 306.346,67 na RDS Rio Madeira. A participação 

média da contribuição do cultivo e comercialização da melancia nas UC pesquisadas é 

de 3,61% do total de renda gerada com produtos agroextrativistas (Tabela 19).   
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Tabela 19. Distribuição da produção de melancia nas UC de influência do PROFLORAM. 

CARACTERIZAÇÃO 
RDS Rio 
Madeira 

FLOE 
Tapauá 

RDS 
Matupiri 

FLOE 
Canutama 

FLOE 
Maués* 

RDS Rio 
Amapá TOTAL 

QUANTIDADE 25.297 13.600 4.400 2.200 2.000 2.000 49.497 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

UND UNID. UNID. UNID. UND UND UNID 

KG EQUIVALENTE 10 10 10 10 10 10 10 

VALOR UNI. (R$) 12,11 7,50 5,00 10,00 10,00 4,00 
8,10 

(média) 
NÚMERO DE 

FAMÍLIAS 
70 40 40 62 200 15 427 

VALOR 
ARRECADADO 

306.346,67 102.000,00 22.000,00 22.000,00 20.000,00 8.000,00 
R$ 

480.346,67 
% PARTICIPAÇÃO 

UC 
8,56 5,49 4,38 1,98 0,94 0,36 

3,61% 
(média) 

RENDA/FAMILIA 
(R$) 

4.376,38 2.550,00 550,00 354,84 100,00 533,33 
1.410,76 
(média) 

Fonte: Dados DEMUC/2019; Associação de Desenvolvimento Extrativista da Floresta Estadual de Maués*. 

 

 

Na Figura 34 a seguir são apresentadas as localizações geográficas das 

UC que comercializam a melancia nas áreas de influência do PROFLORAM. Duas UC 

concentram mais de 60% da produção de melancia nas áreas levantadas, sendo elas a 

RDS Matupiri e RDS Rio Madeira.   

Na FLOE Tapauá utilizou-se da várzea para as produções de 2017 e 2018. 

Atualmente as comunidades não sabem se irão produzir a mesma quantidade, pois 

com o precário atendimento de assistência técnica recebida nas áreas a produção 

oscila muito e desestimula os produtores. 

Após a produção o problema seguinte a ser enfrentado é com o 

transporte. As dificuldades de navegação dependem da sazonalidade (enchente, cheia, 

vazante e seca) dos cursos d’águas. As distâncias e tempos de deslocamento ficam 

maiores na seca, pois os leitos dos rios e lagos são reduzidos à sua calha principal e 

afloram bancos de areia, pedras e outros obstáculos que dificultam a navegação. 

Nesse período, o transporte de mercadorias e pessoas, muitas vezes, fica limitado às 

canoas acopladas aos motores rabetas. No período da cheia, a maior dificuldade está 

relacionada aos fortes banzeiros, que na linguagem local, representa as fortes ondas 

que se formam no rio. 
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Figura 34. Localização geográfica da produção de melancia nas unidades de 

conservação estaduais na área de influência do PROFLORAM em 2018. 

 
Fonte: Elaborado por Mariosa e Siqueira. 

 

 

3.11 Pirarucu Manejado 

 
 

 
                      Foto: Ricardo Oliveira 

 

Os recursos pesqueiros são considerados a principal fonte de proteína 

animal e uma das mais importantes atividades de geração de renda para as populações 

ribeirinhas. Segundo estudos realizados na Amazônia, a pesca manejada foi atividade 
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produtiva que mais contribuiu para a composição da renda doméstica dentro das 

Unidades de Conservação, no período de dez anos. A conservação deste recurso 

através do manejo sustentável é indispensável para a subsistência da população e a 

manutenção dessa importante cadeia econômica (https://www.mamiraua.org.br/manejo-

pesca). 

A pesca do pirarucu é regida por legislação específica, sendo a Instrução 

Normativa N°001, de 01 de junho de 2005 que determina as regras voltadas para a 

pesca do pirarucu (Arapaima gigas), juntamente com o Decreto N° 36.083, de 23 de 

julho de 2015 que regulamenta a pesca manejada de piracuru no Estado do Amazonas, 

e dá outras providências. 

As Unidades de Conservação de usos sustentável FLOE Canutama e RDS 

Piagaçú-Purus, estão localizadas na área de influência do PROFLORAM, e praticam a 

atividade do manejo do pirarucu como alternativa de geração de renda e manutenção 

dos recursos pesqueiros. 

As duas unidades de conservação totalizaram em 2018 o montante de 

75.649 kg de pirarucu manejado (Tabela 20). O valor unitário de venda do quilo na 

FLOE Canutama foi de R$ 6,50 (seis reais e cinquenta centavos), enquanto que na RDS 

Piagaçu-Purus o valor foi de R$ 4,78 (quatro reais e setenta e oito centavos). A média 

das duas áreas chegou a R$ 5,64 (cinco reais e sessenta e quatro centavos). 

Na FLOE Canutama a atividade envolve um total de 20 famílias, 

enquanto que na RDS Paigaçú Purus esta quantidade chega a 163 famílias envolvidas 

na atividade do manejo do pirarucu. A comercialização da produção gerou 

faturamento de R$ 371.318,50 nas duas UC, sendo R$ 36.718,50 (trinta e seis mil e 

setecentos e dezoito reais e cinquenta centavos) na FLOE Canutama e na RDS Piagaçu 

Purus um montante de R$ 334.600,00 (trezentos e trinta e quatro mil e seiscentos 

reais). 

 

 

 

 

https://www.mamiraua.org.br/manejo-pesca
https://www.mamiraua.org.br/manejo-pesca
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Tabela 20. Panorama geral da produção do pirarucu manejado nas UC em áreas de 

influência do PROFLORAM. 

CARACTERIZAÇÃO RDS Piagaçu-Purus** FLOE Canutama* Total 

QUANTIDADE 70.000 5.649 75.649 

UNIDADE DE MEDIDA KG KG KG 

KG EQUIVALENTE 1 1 1 

VALOR UNI. (R$) 4,78 6,50 
R$ 5,64  
(média) 

NÚMERO DE 
FAMÍLIAS 

163 20 183 

VALOR ARRECADADO 334.600,00 36.718,50 
R$  

371.318,50 

% PARTICIPAÇÃO UC 18,30 3,31 
10,80 % 
(média) 

RENDA/FAMILIA (R$) 2.052,76  1.835,92 
1.944,34 

(média) 
Fonte: Dados DEMUC/2019*; FAS 2019**. 

 

 

A participação média da contribuição da atividade do manejo do 

pirarucu nas duas UC pesquisadas é de quase 11% do total de renda gerada nas áreas 

com as atividades agroextrativistas. Sendo que na RDS Piagaçu-Purus cada família 

envolvida obteve em média o valor de R$ 2.052,76 de renda bruta com a atividade, 

enquanto que na FLOE Canutama a renda por família foi de R$ 1.835,92. A atividade 

gera uma renda média de R$ 1.944,34. 

 

A unidade de conservação RDS Piagaçu-Purus se destaca pela 

quantidade de quilos capturados e pelo valor arrecadado na geração de renda para as 

163 famílias envolvidas no manejo.  Na Figura 35 a seguir são apresentadas as 

localizações geográficas das duas unidades de conservação, ainda o informe da 

produção por quilos capturados nas áreas de influência do PROFLORAM. 

 

 

 

 

 

 



 

84 

 

Figura 35. Localização geográfica da produção de pirarucu manejado nas unidades de 

conservação estaduais na área de influência do PROFLORAM em 2018. 

 
Fonte: Elaborado por Mariosa e Siqueira. 

 

3.11.1 Cadeia de Valor do Pirarucu Manejado 

 

A cadeia de valor do pirarucu manejado é composta de 06 (seis) elos ao 

longo do processo produtivo (Figura 36), sendo os mesmos: Monitoramento dos Lagos 

de Manejo; Organização em Grupo para realização da Pesca; Realização da Pesca; 

Transporte e Atividades na Comunidade; Beneficiamento local; Venda do Pescado. 

 

Figura 36. Descrição dos elos da cadeia de valor do pirarucu manejado identificados 

nas UC localizadas nas áreas de influência do PROFLORAM. 

 
Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

Quando o pirarucu manejado é analisado no Diagrama de Espinha de 

Peixe (Figura 37) temos que a escala da variável P (Processo) está dividida em 3 (três) 

níveis na escala, sendo que o valor 10 corresponde a 8 meses de envolvimento com a 

etapa, o valor 05 corresponde a 4 meses e o valor 3 para 2 meses. O período de maior 
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intensificação com o pescado manejado é de Maio a Dezembro. Para a variável O 

(Organização) relacionada com a quantidade de organizações envolvida em cada elo da 

cadeia de valor, temos que o valor 10 corresponde a 3 organizações envolvidas, o valor 

08 indica o envolvimento de 2 organizações e o valor 5 compreende 1 organização. As 

organizações indicadas foram: a Família, a Comunidade e a AMAFLEC. 

 

Figura 37. Distribuição dos valores atribuídos as variáveis que compõem os indicadores 

nos elos (etapas) das cadeias de valor do peixe manejado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado por Siqueira e Mariosa. 

 

As etapas em potencial na cadeia de valor do pirarucu manejado 

correspondem aos Elos 1 (Monitoramento) e 3 (Pesca). No Elo 1 ocorre o 

monitoramento e vigilância dos lagos por comunitários. O indicador deste Elo 

corresponde ao valor 5,66. A variável em destaque é P (Processo), sendo este um fator 
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e conceito Excepcional com valor 10. O tempo de envolvimento no Elo 1 corresponde 

aos meses da seca e começo da enchente na Amazônia; sendo o período de Maio a 

Janeiro. Este é um trabalho de envolvimento familiar e comunitário. No Elo 3 ocorre a 

realização da pesca no período de Agosto e Setembro. A pesca ocorre em equipes 

compostas de 3 a 8 pessoas. O indicador do Elo 3 correspondeu a 7, ou seja valor 

próximo do considerado como Bom pelo índice de desempenho. 

Os menores valores para os indicadores e respectivamente maiores 

gargalos da cadeia de valor foram encontrados nos Elos 4 (Transporte), 5 

(Beneficiamento) e 6 (Venda), todos obtiveram o mesmo valor para o indicador, sendo 

este 4,33 classificado como Prejudicial. No Elo 4 ocorre o transporte do pescado para o 

barco geleiro, onde são feitos processos de beneficiamento, como limpar o pescado. 

Esta ação ocorre no período de Março a Junho e é realizada por grupos compostos por 

até 04 pessoas. No Elo 5 ocorre o armazenamento e o congelamento do pescado. No 

Elo 6 é feita a venda do pirarucu, parte desta ocorre no porto da comunidade em 

negócio previamente acertado, outra parte do pescado a venda ocorre na sede dos 

municípios. Nos Elos 4, 5 e 6 possuem os mesmos gargalos, todos vinculados as 

variáveis relacionados aos custos (C) e processo (P), ou seja, falta apoio para controle 

dos investimentos e necessidade de envolvimento de mais organizações parceiras para 

auxiliar nos processos. 

O conjunto de atividades desta cadeia de valor possui como Índice de 

Desempenho Agroextrativistas, IDA = 5,16 (Tabela 21), um valor considerado Razoável. 

Dentre as diferentes cadeias de valor analisadas, a do pirarucu manejado atingiu o 

menor valor do índice (IDA). Este fato é refletido nas falas dos manejadores que 

relataram alguns dos entraves na cadeia de valor do pirarucu que refletem o porquê 

desse resultado: 

 Poucas pessoas das comunidades se envolvem com a atividade na FLOE 

Canutama, este fato ocasiona um custo final alto para a realização da atividade; 

 Falta de mais organização e um melhor planejamento para a realização 

da pesca; 

 Ataque de animais peçonhentos; 
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 Falta de material adequado para realizar a despesca do pirarucu; 

 Baixo preço pago no pescado; 

 Desinteresse de compradores devido a baixa quantidade de pescado, 

onde, segundo os mesmos, não compensa economicamente deslocar um barco de 

Manaus até Canutama para comprar o pescado. 

 

Tabela 21. Distribuição dos valores dos indicadores em cada elo da cadeia de valor do peixe 

manejado e do índice do produto nas áreas de influência do PROFLORAM. 

VARIÁVEIS ELO 1 
Monitoramento 

ELO 2 
Organização 

ELO 3 
Pesca 

ELO 4 
Transporte 

ELO 5 
Beneficiamento 

ELO 6 
Venda 

ÍNDICE 

Processo (P) 10 3 3 5 5 3 4,833 

Organização (O) 5 8 8 8 8 10 7,833 

Custos (C) 2 5 10 0 0 0 2,83 

INDICADOR 5,66 5,33 7 4,33 4,33 4,33 5,16 

Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

Na tentativa obter maior apoio para enfrentar os entraves desta cadeia 

de valor os manejadores indicaram algumas sugestões para amenizar as dificuldades, 

sendo elas:  

 Ampliar a área destinada ao manejo do pirarucu;  

 Sensibilizar a população local para que haja um maior envolvimento nas 

atividades da cadeia do pirarucu, principalmente na vigilância dos lagos; 

 Realização de capacitações em associativismo e cooperativismo; 

 Sensibilização para organização comunitária; 

 Realização de capacitações em boas práticas de manejo de lagos; 

 Aquisição de equipamentos apropriados para a captura do pescado; 

 Construção de um flutuante para limpeza e evisceração do pescado; 

 Aquisição de barco próprio da Associação mãe de Canutama (AMAFLEC); 

 Maiores incentivos de poder público federal, estadual e municipal para 

valorização do produto (preço mínimo/CONAB); 

 Incentivar o envolvimento de um número maior de compradores para as 

áreas das UC, desenvolver estratégias para ampliar o mercado. 
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3.12 Pescado nas UC 
 

 

 

 
                       Foto: Ricardo Oliveira 

 

O peixe é um dos recursos naturais mais abundantes e intensamente 

explorados na região amazônica. O número estimado de espécies biológicas existentes 

gira em tomo de 2.500, o que representa aproximadamente 8% dos peixes de todo o 

mundo, 30% dos peixes de água doce e 75% dos peixes de água doce do Brasil 

(COHEN, 1970; GEISLER et al., 1975). A importância do peixe é ainda maior quando 

relacionado à alimentação humana. O consumo per capita de pescado nas cidades de 

Manaus e Itacoatiara foi estimado entre 100 e 200 g/dia (SHRIMPTON & GIUGLIANO, 

1979; AMOROSO, 1981). 

O peixe é importante não somente como alimento, mas ocupa 

significativo papel na economia regional, constituindo-se num destacado item das 

exportações, tanto na forma de pescado semi-industrializado para consumo humano 

quanto na forma de peixes ornamentais. Considerando a estimativa de produção de 

200.000 t/ano de BAYLEY & PETRERE (1989) e um valor médio da primeira 

comercialização de aproximadamente 1US$ por kg (PETRERE, 1992; ISAAC & RUFFINO, 

no prelo). A pesca movimenta cerca de 200 milhões de dólares por ano. Agrega-se a 

isso ainda os ingressos das exportações da pesca de peixes ornamentais que oscila em 

tomo de 1,2 milhões de dólares ao ano (LEITE & ZUANON, 1991). 
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Nas unidades de conservação as formalizações das atividades de pesca 

estão contidas nos Planos de Gestão de cada UC, onde são definidas as áreas de pesca, 

o tipo de uso e de proteção em cada local.  

O Ordenamento Pesqueiro é um conjunto de regras contido nos Planos 

de Gestão que auxilia a administração da atividade pesqueira em unidades de 

conservação. Sendo o mesmo construído por meio de conhecimentos empírico e 

científico que são usados a favor dos comunitários residentes nas áreas protegidas. 

Todas as UC citadas neste documento possuem Plano de Gestão, documento de série 

técnica que visa facilitar o planejamento participativo e o diagnóstico socioeconômico 

e ambiental das Unidades de Conservação. 

Na área de influência do PROFLORAM a atividade comercial da pesca é 

mais desenvolvida nas seguintes UC: FLOE Canutama, FLOE Tapauá, RESEX Canutama, 

RDS Igapó-açu e RDS Matupiri. Estas cinco áreas protegidas totalizam uma produção 

de mais de 300.000 kg de peixe. Essa quantidade varia segundo a área protegida, 

sendo que na RDS Matupiri a quantidade em 2018 foi de 13.720 kg, enquanto que na 

FLOE Canutama a produção atingiu 99.495 kg. A Floresta de Canutama se destaca pela 

quantidade de quilo pescado e pelo maior valor monetário arrecadado entre as cinco 

UC. Outras UC de destaque na produção do pescado são a FLOE Tapauá e RESEX 

Canutama (Figura 38).  

O valor médio unitário por quilo varia de R$ 3,00 em Igapó-açu até R$ 

7,00 na FLOE Canutama. O valor sofre influência da espécie e o tamanho do peixe. O 

número de famílias envolvidas com a comercialização do pescado nas UC variou de 08 

na RDS Igapó-açu, até 286 famílias na FLOE Tapauá, com um envolvimento total de 

mais de 600 famílias nas áreas de influência do PROFLORAM. 
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Figura 38. Distribuição das rendas geradas com a comercialização do pescado nas 

UC das áreas de influência do PROFLORAM. 

 
 Fonte: Dados DEMUC/2019; Dados da Associação São Sebastião do Igapó-Açu/2019. 

 

 

No que se refere ao valor da renda arrecadada com a comercialização 

do pescado temos que, na área de influência do PROFLORAM o montante monetário 

gira em torno de R$ 1.748.395,00. A variação de renda arrecadada por UC com a 

atividade fica entre R$ 54.880,00 (cinquenta e quatro mil e oitocentos e oitenta reais) 

na RDS Matupiri, a R$ 696.465,00 (seiscentos e noventa e seis mil e quatrocentos e 

sessenta e cinco reais) na FLOE Canutama. A participação média da contribuição da 

atividade pesqueira nas rendas das famílias a partir do trabalho agroextrativista é de 

36,51% do total gerado nas áreas (Tabela 22).  
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Tabela 22. Panorama geral da produção do pescado nas UC em áreas de influência do 

PROFLORAM. 

CARACTERIZAÇÃO 
FLOE 

Canutama* 
FLOE 

Tapauá* 
RESEX 

Canutama* 

RDS Igapó 
açu** 

RDS 
Matupiri* TOTAL 

QUANTIDADE 99.495 80.000 78.300 28.800 13.720 300.315 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

KG KG KG 
KG 

KG 
KG 

KG EQUIVALENTE 1 1 2 1 1  1 

VALOR UNI. (R$) 7,00 6,00 5,50 3,00 4,00 
5,10 

(média) 

NÚMERO DE 
FAMÍLIAS 

82 286 160 08 98 634 

VALOR 
ARRECADADO 

696.465,00 480.000,00 430.650,00 86.400,00 54.880,00 1.748.395,00 

% PARTICIPAÇÃO UC 64,90 25,86 18,44 62,43 10,92 36,51%(média) 

RENDA/FAMILIA (R$) 8.493,47 1.678,32 2.691,56 10.800,00 560,00 
R$ 4.844,67 

(média) 

Fonte: Dados DEMUC/2019*; Associação São Sebastião do Igapó-Açu/2019**.  

 

 

Segundo o gestor da FLOE Tapauá um dos maiores gargalos é a pesca 

predatória do peixe de escama (principalmente o jaraqui). São capturadas mais de 100 

toneladas de pescado por aproximadamente 10 barcos. Este fato se dá em virtude da 

ausência do instrumento legal: acordo de pesca. Dos barcos que pescam na área 80% 

são provenientes de Manacapuru e Manaus, os demais são de outras cidades. Os locais 

de maior intensidade de pesca são a foz do Rio Jacaré, ao longo dos rios Jacinto, 

Itaparana e Ipixuna. Na área ocorre também um intenso comércio de peixe liso, sendo 

este comercializado na forma de 80% salgado e 20% no gelo. Este mercado movimenta 

algo em torno de 80 mil quilos de peixe, os quais são comercializados com 

atravessadores, provenientes da Colômbia. 

 

Na FLOE e RDS de Canutama o pescado tem potencial de dobro ou triplo 

do que está informado, este fato se dá pela falta de controle mais intenso na 

comercialização. 
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Na Figura 39, são apresentadas as localizações geográficas das UC que 

se destacam pelos quilos capturados e comercializados nas áreas de influência do 

PROFLORAM. A FLOE Tapauá, a FLOE Canutama e a RESEX Canutama, localizados na 

calha do rio Purus concentram mais de 85% do comércio de pescado. 

 

 

Figura 39. Localização geográfica da produção de pescado nas unidades de 

conservação estaduais na área de influência do PROFLORAM em 2018. 

 
 Fonte: Elaborado por SEMA/DEGAT (2019) 
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4. BALANÇO GERAL 

 

4.1 Produção nas UC 

 

O recurso econômico movimentado com a comercialização dos 

produtos agroextrativistas nas UC localizadas nas áreas de influência do PROFLORAM é 

de R$ 16.848.133,67 (dezesseis milhões oitocentos e quarenta e oito mil cento e trinta 

e três reais e sessenta e sete centavos). As UC em destaque pela resposta no resultado 

econômico pelo trabalho nas cadeias de valor e geração de renda aos produtores 

foram: RDS Rio Madeira (R$ 3.572.154,17), RDS Rio Amapá (R$ 2.214.033,00) e FLOE 

Maués (R$ 2.130.368,00). As UC de menor desempenho econômico foram o Mosaico 

de Apuí (R$ 401.000,00), a RDS Matupiri (R$ 342.390,00) e RDS Igapó Açu (138.400,00) 

(Figura 40). 

 

 

Figura 40. Distribuição das rendas geradas com a comercialização dos principais 

produtos agroextrativistas nas UC das áreas de influência do PROFLORAM. 

 
 Fonte de Dados: DEMUC/2019; FAS 2019; Associação São Sebastião do Igapó-Açu/2019. 

 

 



 

94 

 

Na RDS Rio Madeira os produtos em destaque são a banana (R$ 

1.648.350,00), seguida pela farinha (R$ 950.700,00) e a castanha-do-Brasil (R$ 

462.240,00). Na RDS Amapá os produtos de maior relevância econômica são a farinha 

de mandioca (R$ 1.010.940,00), a banana (R$ 710.000,00), e o açaí (260.440,00). Na 

FLOE Maués os destaques são para a banana (R$ 1.000.000,00), o guaraná (R$ 

470.052,00) e o óleo de copaíba (R$ 320.000,00).  

A distribuição da representatividade da produção total dos produtos 

agroextrativistas nas UC das áreas de influência do PROFLORAM se dá da seguinte 

forma: a farinha de mandioca responde por 26% do montante total arrecadado com a 

comercialização dos produtos agroextrativistas (R$ 4.403.940,00), seguida pela 

banana, cuja venda gera 21% do total de renda dos produtos (R$ 3.504.505,00), a 

comercialização da castanha-do-Brasil gera 18% de participação total (R$ 

3.078.116,00), o pescado contribui com 11% do valor total arrecadado (R$ 

1.748.395,00), ainda o açaí (R$ 1.043.525,00) e o óleo de copaíba (R$ 904.421,00), 

estes dois últimos produtos contribuem com 11 % do que é arrecado com a 

comercialização agroextrativista nas UC pesquisadas (Figura 41).  

Além da RDS do Rio Amapá o fruto do açaí possui papel relevante na 

economia da RDS Piagaçu Purus (R$ 201.615,00), na RDS Tapauá (R$ 180.000,00) e na 

RDS do Rio Madeira (R$ 147.720,00). Além da RDS do Madeira a castanha-do-Brasil é 

de relevância econômica na RDS Piagaçu Purus (R$ 801.900,00), na RESEX Canutama 

(R$ 712.080,00), na FLOE Tapauá (R$ 400.000,00) e na RESEX Canutama (R$ 

194.760,00). A farinha de mandioca ocupa lugar de destaque na RDS Rio Madeira e Rio 

Amapá, outras UC possuem a farinha como uma das principais atividades econômicas, 

como a RDS Juma (R$ 780.000,00), a FLOE Tapauá (R$ 500.000,00) e a RDS Matupiri 

(R$ 90.000,00).  

A produção do pescado possui relevante importância econômica na 

FLOE Canutama (R$ 696.465,00), na FLOE Tapauá (480.000,00), na RESEX Canutama 

(R$ 430.650,00) e na RDS Piagaçu Purus (R$ 86.400,00), sendo que nesta ultima UC o 

pescado responde por 62,43% de toda renda gerada com os produtos 

agroextrativistas. Além da FLOE Maués, o óleo de copaíba é de relevância 
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economicamente para o Mosaico do Apuí (R$ 380.000,00), sendo esta atividade 

responsável por mais de 90% da renda dos produtos agroextrativistas naquela UC. Na 

RDS do Juma a copaíba movimenta R$ 130.140,00. Nas demais UC o valor monetário 

total da renda com a comercialização da copaíba chega a R$ 74.281,00 (Tabela 23). 

Além dos produtos expostos ao longo deste diagnóstico outros 

despontam com grande potencial e relevância para a economia e segurança alimentar 

das UC. Na RDS Rio Madeira outro produto agroextrativista em destaque é o cacau 

(Theobroma cacao), o manejo da espécie gerou na safra 2017/2018 uma produção de 

84,3 toneladas, beneficiando 219 famílias (FAS, 2019). 

Na FLOE Maués além dos já citados produtos existem outros de 

relevância como: feijão (R$ 10.000,00), milho seco (R$ 1.500,00), cupuaçu (R$ 

36.000,00), abacaxi (R$ 10.800,00), limão (R$ 900,00) e laranja (R$ 4.500,00). Estes 

produtos contribuem com pouco mais de 3% da renda total dos produtos 

agroextrativistas naquela UC. 

 

 

Figura 41. Distribuição da representatividade da produção total dos produtos 

agroextrativistas nas UC das áreas de influência do PROFLORAM. 

 
 Fonte de Dados: DEMUC/2019; FAS 2019; Associação São Sebastião do Igapó-Açu/2019 
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Na RESEX Canutama as atividades com o grupo dos outros produtos 

agroextrativistas possuem uma relevante atuação na geração de renda. Naquela UC 

estes produtos geram um total de R$ 284.325,00, sendo responsável por 13,53% do 

montante da renda gerada localmente. Compondo este grupo temos o cravão vegetal 

(R$ 68.490,00), carne suína (R$ 55.980,00), galinha caipira (R$ 46.000,00), feijão de 

praia (29.900,00), melão (R$ 28.210,00), macaxeira (R$ 22.020,00), milho verde (R$ 

9.500,00), pato (R$ 8.100,00), carne bovina (R$ 7.000,00), batata doce (R$ 5.525,00) e 

murumuru (R$ 3.600,00). 

Na FLOE Tapauá os outros produtos agroextrativistas em potencial são: 

cacau (R$ 9.300,00), pupunha (R$ 9.000,00), mamão (R$ 2.400,00), cará (R$ 1.750,00), 

piaçava (R$ 1.000,00), e mel de abelha (R$ 1.000,00) e pimenta (R$ 500,00). Juntos 

estes produtos contribuem para 1,34 % da renda produzida naquela UC. 

Dentre as UC de menor geração de renda pela comercialização dos 

produtos agroextrativistas temos que, no Mosaico de Apuí o diagnóstico identificou 

apenas a castanha-do-Brasil (R$ 21.000,00) e o óleo de copaíba (R$ 380.000,00), na 

RDS Matupiri, além do açaí, outros destaques são a farinha de mandioca (R$ 

90.000,00), seu potencial em madeira (R$ 67.200,00), no pescado (R$ 54.880,00), e 

melancia (R$ 22.000,00) e demais produtos (R$ 35.822,00). Na RDS Igapó-Açú a renda 

gira em torno da castanha-do-Brasil (R$ 52.000,00) e do pescado (R$ 86.400,00), sendo 

esta ultima atividade responsável por 62,43 % de toda renda da UC. 

Destacamos ainda a importância econômica da atividade com as 

sementes de andiroba para as RESEX e FLOE de Canutama, as quais produzem 94% do 

total de amêndoas de andiroba comercializadas. 

Quando separamos a produção de produtos agroextrativista por calha 

de rio (Tabela 24), temos que, a maior produtividade foi identificada ao longo do Rio 

Madeira. As UC daquela região geraram ao longo de 2018 uma renda total de R$ 

7.834.587,17. Dentre os produtos comercializados de maior destaque econômico 

temos o açaí, banana, castanha-do-Brasil, copaíba, farinha de mandioca, madeira 

(potencial) e melancia. 



 

 

Tabela 23. Descrição dos produtos agroextrativistas e sua geração de renda (2018) nas UC em áreas de influência do PROFLORAM. 

Fonte de Dados: DEMUC/2019; FAS 2019; Associação São Sebastião do Igapó-Açu/2019; Associação de Desenvolvimento Extrativista da Floresta Estadual de Maués.

UC AÇAÍ ABÓBORA ANDIROBA BANANA 
CASTANHA-
DO-BRASIL 

COPAÍBA FARINHA GUARANÁ MADEIRA MELANCIA 
PEIXE 

MANEJADO 
PESCADO OUTROS TOTAL (R$) 

RDS Rio 
Madeira 

147.720,00 - - 1.648.350,00 462.240,00 17.940,00 950.700,00 - - 306.346,67 - - 38.857,50 3.572.154,17 

RDS 
 Rio Amapá 

260.440,00 - - 710.000.00 194.800,00 29.853,00 1.010.940,00 - - 8.000,00 - - - 2.214.033,00 

FLOE 
Maués 

16.000,00 81.000,00 - 1.000.000,00 30.016,00 320.000,00 129.600,00 470.052,00 - 20.000,00 - - 63.700,00 2.130.368,00 

RESEX 
Canutama 

130.600,00 37.150,00 29.280,00 47.785,00 712.080,00 - 421.600,00 - - - - 430.650,00 284.325,00 2.093.470,00 

FLOE 
 Tapauá 

180.000,00 - 3.000,00 19.400,00 400.000,00 22.000,00 500.000,00 - 125.000,00 102.000,00 - 480.000,00 24.950,00 1.856.350,00 

RDS 
 Piagaçu-Purus 

201.615,00 - - 70.000,00 801.900,00 - 420.000,00 - - - 334.600,00 - - 1.828.115,00 

RDS  
Juma 

65.550,00 - - - 190.120,00 130.140,00 780.800,00 - - - - - - 1.166.610,00 

FLOE 
 Canutama 

- 3.900,00 19.520,00 1.770,00 194.760,00 - 100.300,00 - - 22.000,00 36.718,50 696.465,00 29.810,00 1.105.243,50 

Mosaico do 
Apuí 

- - - - 21.000,00 380.000,00 - - - - - - - 401.000,00 

RDS 
 Matupiri 

41.600,00 - - 7.200,00 19.200,00 4.488,00 90.000,00 - 67.200,00 22.000,00 - 54.880,00 35.822,00 342.390,00 

RDS 
 Igapó-Açu 

- - - - 52.000,00 - - - - - - 86.400,00 - 138.400,00 

TOTAL (R$) 1.043.525,00 122.050,00 51.800,00 3.504.505,00 3.078.116,00 904.421,00 4.403.940,00 470.052,00 192.200,00 480.346,67 371.318,50 1.748.395,00 477.464,50 16.848.133,67 



 

 

 

Na calha do Rio Purus a produção nos agroecossistemas locais ao longo 

de 2018 gerou renda de R$ 6.883.178,50. Dentre os produtos destacam-se o açaí, 

abóbora, andiroba, madeira (potencial), banana e a castanha-do-Brasil (Tabela 24). 

Na calha do Rio Amazonas apenas a Floresta de Maués foi envolvida 

neste diagnóstico, a comercialização dos produtos agroextrativistas ao longo do ano de 

2018 produziu uma renda de R$ 2.130.368,00. Os produtos em destaque pela geração 

de renda local foram: o açaí, a abóbora, a banana, o óleo de copaíba, a amêndoa da 

castanha-do-Brasil e o guaraná. 

Dentre as calhas de rios verificadas, a maior produção se deu na calha 

do Rio Madeira, os produtos agroextrativistas geraram em 2018 uma renda de R$ 

7.834.587,17. Este fato possui influencia da maior concentração de UC existente na 

área, e consequente um maior número de famílias trabalhando em seus 

agroecossistemas produtivos. 

 

Tabela 24. Panorama geral da produção do pescado nas UC em áreas de influência do 

PROFLORAM. 

CARACTERIZAÇÃO CALHA DO RIO MADEIRA CALHA DO RIO PURUS 
CALHA DO RIO 

AMAZONAS 

UC 

RDS Rio Madeira, RDS 
Juma, RDS Rio Amapá, RDS 
Igapó-Açu, RDS Matupiri, 

Mosaico Apuí.  

FLOE Canutama, Resex 
Canutama, FLOE Tapauá, 

RDS Piagaçu-Purus. 

 
Floresta Estadual de 

Maués 

RENDA TOTAL R$ 7.834.587,17 R$ 6.883.178,50 R$ 2.130.368,00 

PRODUTOS EM 
DESTAQUE 

Açaí, Banana, Castanha-
do-Brasil, Copaíba, 
Farinha, Madeira, 

Melancia.  

Açaí, Abóbora, Andiroba, 
Madeira, Banana, 

Castanha-do-Brasil, 
outros. 

Açaí, Abóbora, Banana, 
Copaíba, Castanha-do-

Brasil, Guaraná. 

Fonte: Dados DEMUC e FAS/2019*; Associação São Sebastião do Igapó-Açu/2019**.  

 

 

 

4.2 Cadeia de Valor e o Índice de Desempenho Agroextrativista 

 

A noção de cadeia de valor configura-se nesse diagnóstico como um 

aporte teórico organizacional para a sistematização operacional do trabalho. Para 

tanto, descreveu-se a cadeia de valor como o processo da organização social do 
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trabalho para a disponibilização no mercado dos produtos oriundos dos 

agroecossistemas (SIQUEIRA, 2018). Os agentes sociais e as organizações conduzem as 

atividades produtivas num arranjo coletivo e desenvolvimentista, tendo os produtos 

agroextrativistas como expoentes da agrobiodiversidade local das UC. As cadeias de 

valor dos produtos agroextrativistas descritos neste documento possuem suas etapas 

de produção distribuídas entre 6 a 8 elos (Figura 42). Os elos correspondem às etapas 

do processo produtivo de cada produto, sendo estes elos analisados segundo o 

número de organizações envolvidas, o tempo destinado para a realização da atividade 

e o controle dos custos investidos pelo produtor. A maioria dos produtos envolvem 6 

elos no processo produtivo, apenas a banana (com 7 elos) e a castanha-do-Brasil (8 

elos) diferem das demais.  

No Elo 1 das cadeias de valor observa-se que as atividades estão 

relacionadas ou ao monitoramento das áreas de floresta para os produtos extrativistas 

ou para a formação do roçado em área de capoeira para o manejo das espécies 

cultivadas. Como um todo o Elo 1 possui IDA = 7,61 (Tabela 25), que é considerado um 

desempenho Razoável quase Bom. O maior gargalo neste Elo encontra-se no registro e 

controle dos custos. Dentre eles a preocupação está na cadeia de valor do peixe 

manejado, são muitos os gastos para realização do monitoramento dos lagos. Os 

melhores resultados estão no controle do produtor na distribuição do tempo para 

executar os processos, ou seja, a destinação de tempo para realizar as atividades 

produtivas nos agroecossistemas. 

 

Tabela 25. Distribuição dos valores dos indicadores no elo 1 nas diferentes cadeias de valor dos 

produtos agroextrativistas do índice de desempenho do produto nas áreas de influência do 

PROFLORAM. 

VARIÁVEIS 
Açaí 

Monitoramento 

Andiroba 

Monitoramento 
Banana 
Roçado 

Castanha 
Monitoramento 

Farinha 
Roçado 

Guaraná 
Formação 

Peixe manejado 

Monitoramento 
ÍNDICE 

Processo (P) 8 5 8 10 10 10 10 8,71 

Organização (O) 5 5 10 8 10 10 5 7,57 

Custos (C) 10 10 10 2 7 5 2 6,57 

INDICADOR 7,66 6,66 9,33 6,66 9 8,33 5,66 
7,61 

Fonte: Elaborado pelo consultor (2019) 



 

 

Figura 42. Indicação das unidades de conservação de ocorrência dos produtos agroextrativistas, bem como a descrição dos elos (etapas) das 

cadeias de valor nas áreas de influência do PROFLORAM em 2018. 

 
Fonte: Elaborado por Siqueira e Mª Edilene Souza. 



 

 

No conjunto dos resultados encontrados para o Elo 2 em todas as 

cadeias de valor dos produtos agroextrativistas analisados, temos o IDA = 5,57. O valor 

é considerado como Razoável (Tabela 26). A maior parte das ações realizadas neste elo 

está relacionada com a organização para colheita ou a própria realização da colheita. 

No caso da banana o elo representa a realização da coivara e na castanha-do-Brasil 

ocorre a limpeza do castanhal e das trilhas de acesso. O valor mais crítico foi 

encontrado no guaraná, onde os produtores possuem dificuldade em mensurar os 

custos para a realização a colheita do guaraná. Dentre as atividades neste elo, o 

destaque no indicador é na realização da coivara para a produção de banana. 

 

Tabela 26. Distribuição dos valores dos indicadores no elo 2 nas diferentes cadeias de valor dos 

produtos agroextrativistas do índice de desempenho do produto nas áreas de influência do 

PROFLORAM. 

VARIÁVEIS 
Açaí 

Organização 

Andiroba 

Organização 
Banana 
Coivara 

Castanha 
Limpeza 

Farinha 
Colheita 

Guaraná 
Colheita 

Peixe manejado 

Organização 
ÍNDICE 

Processo (P) 10 10 8 4 8 7 3 7,14 

Organização (O) 8 5 8 10 2 2 8 6,14 

Custos (C) 0 0 10 3 5 1 5 3,43 

INDICADOR 6 5 8,66 5,66 5 3,33 5,33 5,57 

Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

 

O elo 3 das cadeias de valor dos produtos agroextrativistas possuem 

como índice de desempenho o valor 6,76 dito como Razoável (Tabela 27). As 

atividades no elo estão relacionadas com: o acesso ao produto (coleta e pesca), o 

beneficiamento, a organização para coleta, ou o plantio. Dentre os produtos 

analisados a castanha-do-Brasil e o guaraná apresentaram o menor valor para este Elo, 

indicando que os produtores necessitam de apoio para organizar a atividade de coleta 

da castanha (e evitar acidentes) e no beneficiamento do guaraná. O plantio da banana 

atingiu maior valor no indicador neste elo, caracterizando o maior controle de gastos e 

tempo dos produtores nesta cultura. 
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Tabela 27. Distribuição dos valores dos indicadores no elo 3 nas diferentes cadeias de valor dos 

produtos agroextrativistas do índice de desempenho do produto nas áreas de influência do 

PROFLORAM. 

VARIÁVEIS 
Açaí 

Coleta 

Andiroba 

Coleta 
Banana 
Plantio 

Castanha 
Organização 

Farinha 
Beneficiamento 

Guaraná 
Beneficiamento 

Peixe manejado 

Pesca 
ÍNDICE 

Processo (P) 10 10 10 4 8 7 3 7,43 

Organização (O) 5 5 8 8 5 2 8 5,86 

Custos (C) 5 3 10 4 10 7 10 7,00 

INDICADOR 6,66 6 9,33 5,33 7,66 5,33 7 6,76 

Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

As cadeias de valor dos produtos agroextrativistas analisados em seu elo 

4 apresentam o IDA = 5,19 (Tabela 28)  classificado neste diagnóstico como Razoável. 

As atividades neste elo correspondem ao transporte do produto, em outros casos 

ocorre o armazenamento, ainda a manutenção do plantio ou a coleta. As cadeias de 

valor com indicadores mais baixas, neste elo, estão no guaraná e na farinha, indicando 

necessidade de parcerias organizacionais para o controle dos custos no 

armazenamento do produto. O trabalho com a castanha-do-Brasil apresentou maior 

valor, caracterizando um bom controle do tempo dedicado pelos produtores para 

realizar a atividade de coleta nos castanhais. 

 

  

Tabela 28. Distribuição dos valores dos indicadores no elo 4 nas diferentes cadeias de valor dos 

produtos agroextrativistas do índice de desempenho do produto nas áreas de influência do 

PROFLORAM. 

VARIÁVEIS 
Açaí 

Transporte 

Andiroba 

Transporte 
Banana 

Manutenção 
Castanha 

Coleta 
Farinha 

Armazenamento 
Guaraná 

Armazenamento 

Peixe 

manejado 

Transporte 

ÍNDICE 

Processo (P) 10 10 10 10 5 7 5 8,14 

Organização (O) 5 5 10 8 2 2 8 5,71 

Custos (C) 3 1 0 5 3 0 0 1,71 

INDICADOR 6 5,33 6,66 7,66 3,33 3 4,33 5,19 

Fonte: Elaborado pelo consultor 
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A análise realizada sobre o desempenho dos produtos agroextrativistas 

indicou que no elo 5 das cadeias de valor a média do IDA = 5,85 (Tabela 29), 

considerado um desempenho Razoável. As atividades nos elos se distribuem entre 

colheita, transporte, escoamento para cidade e comercialização. Os maiores gargalos 

neste elo encontram-se na cadeia da banana e farinha, indicando necessidade de 

intervenção para o controle da colheita da banana e de mais parcerias para auxiliar no 

transporte/escoamento da farinha para acessar o mercado consumidor. Os melhores 

desempenhos estão na comercialização do guaraná e no beneficiamento do açaí.  

 

 

 

Tabela 29. Distribuição dos valores dos indicadores no elo 5 nas diferentes cadeias de valor dos produtos 

agroextrativistas do índice de desempenho do produto nas áreas de influência do PROFLORAM. 

VARIÁVEIS 
Açaí 

Beneficiamento 

Andiroba 

Beneficiamento 
Banana 
Colheita 

Castanha 
Transporte 

Farinha 
Escoamento 

Guaraná 
Comercialização 

Peixe manejado 

Beneficiamento 
ÍNDICE 

Processo (P) 10 10 0 10 8 7 5 7,14 

Organização (O) 8 7 5 8 2 10 8 6,86 

Custos (C) 
8 0 5 0 2 10 0 3,57 

INDICADOR 8,66 5,66 3,33 6 4 9 4,33 5,85 

Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

 

O elo 6 é o ultimo que contempla todos os produtos agroextrativistas  

analisados neste diagnóstico, pois o trabalho nos demais elos é realizado apenas para 

dois produtos (castanha e banana). O resultado do diagnóstico apresentou IDA= 6,33, 

valor considerado Razoável (Tabela 30). Os valores mais baixos foram encontrados 

para a venda do peixe manejado e para a geração de produtos a partir do guaraná. O 

processo de maior controle e melhor desempenho está na secagem da castanha-do-

Brasil. 

 

 



 

104 

 

Tabela 30. Distribuição dos valores dos indicadores no elo 6 nas diferentes cadeias de 

valor dos produtos agroextrativistas do índice de desempenho do produto nas áreas de 

influência do PROFLORAM. 

VARIÁVEIS 
Açaí 

Venda 

Andiroba 

Venda 
Banana 

Transporte 
Castanha 
Secagem 

Farinha 
Venda 

Guaraná 
Produtos 

Peixe manejado 

Venda 
ÍNDICE 

Processo (P) 10 10 10 10 8 7 3 8,29 

Organização (O) 10 10 5 10 0 5 10 7,14 

Custos (C) 0 0 5 10 8 2 0 3,57 

INDICADOR 6,66 6,66 6,66 10 5,33 4,66 4,33 6,33 

Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

O elo 7 das cadeias de valor ocorre apenas para a banana (transporte) e 

a castanha-do-Brasil (secagem). A análise do desempenho do trabalho realizado neste 

elo indicou valor IDA = 5,5 (Tabela 31), considerado Razoável. O transporte da banana 

apresentou pior desempenho. Em ambos os caos a variável P (Processo) se mostrou 

como fator Excepcional, indicando controle por parte dos produtores no tempo 

dedicado a estas atividades.  

 

 

Tabela 31. Distribuição dos valores dos indicadores no elo 7 nas 

cadeias de valor da banana e castanha-do-Brasil e do índice de 

desempenho nas áreas de influência do PROFLORAM. 

VARIÁVEIS 
Banana 

Transporte 
Castanha 
Secagem 

ÍNDICE 

Processo (P) 10 10 10 

Organização (O) 5 8 6,5 

Custos (C) 0 0 0 

INDICADOR 5 6 5,5 

                           Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

O último elo contempla apena o trabalho realizado para a castanha-do-

Brasil. Nesta etapa o valor do índice foi IDA = 6,0, considerado Razoável (Tabela 32). A 

etapa consiste na comercialização da castanha junto aos atravessadores ou na 

agroindústria. As variáveis indicam a necessidade de parcerias para o controle dos 

custos investidos na realização da atividade. 
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Tabela 32. Distribuição dos valores das 

variáveis no elo 8 na cadeia de valor da 

castanha-do-Brasil e do índice de 

desempenho do produto nas áreas de 

influência do PROFLORAM. 

VARIÁVEIS 
Castanha-do-Brasil 

Venda 

Processo (P) 10 

Organização (O) 8 

Custos (C) 0 

INDICE 6 

                                               Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

O Índice de Desempenho Agroextrativista nas áreas de influência do 

PROFLORAM atingiu o valor de IDA = 6,10 (Figura 43), considerado um desempenho 

Razoável. Dentre os entraves das cadeias de valor os de maior intensidade estão 

concentrados no Elo 4. Nos produtos açaí, andiroba e peixe manejado (pirarucu) este 

elo está relacionado com o primeiro transporte do produto, como o deslocamento até 

as comunidades, ocorrendo ali os primeiros beneficiamentos. Para a banana o elo 

representa a realização dos tratos culturais na manutenção do bananal. Na castanha a 

atividade está relacionada com a coleta dos frutos (ouriços). Na farinha e no guaraná o 

elo representa o armazenamento dos produtos. Dentre as dificuldades identificadas 

está a falta de controle sobre os custos para a realização das atividades, bem como a 

necessidade de atuações estratégicas mais eficazes entre os parceiros organizacionais 

para o melhor desempenho das ações no Elo. 

O melhor desempenho ocorreu no Elo 1, os quais estão relacionados 

com o monitoramento das áreas de floresta no extrativismo e no preparo do ambiente 

para os cultivos agrícolas (Figura 44). As variáveis utilizadas na mensuração do 

desempenho da cadeia de valor obtiveram, em algum momento, nota máxima entre as 

atividades executadas. No entanto, mesmo neste elo, algumas intervenções urgentes 

são necessárias, como no caso do apoio no monitoramento dos lagos para o manejo 

do pirarucu, bem como em técnicas mais seguras no monitoramento dos castanhais. 
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Figura 43. Distribuição dos valores atribuídos as variáveis que compõem o índice de 

Desempenho Agroextrativista (IDA) nos elos das cadeias de valor das UC. 

 
Fonte: Elaborado por Siqueira e Mariosa 

 

 

Os maiores gargalos no IDA dos produtos agroextrativistas forma 

identificados nos Elos 2, 4 e 7. Todos os indicadores nestes Elos apresentaram 

resultados abaixo de 6,0. Nesses casos a variável C apresentou valores abaixo das 

demais, indicando necessidade de apoio no tocante ao controle dos custos investidos 

pelos produtores na realização das atividades. Enquanto que os maiores valores do IDA 

foram encontrados nos Elos 1, 3 e 6. Nestes casos a variável P contribuiu para o bom 

desempenho, indicando que o produtor sabe exatamente como investir seu tempo na 

operacionalização das ações nos agroecossistemas.  

O controle do tempo na realização das atividades é de fundamental 

importância nos agroecossistemas, pois associa o trabalho realizado no ambiente com 

o ciclo hidrológico ao longo do ano, conduzindo assim a formação das paisagens 

produtivas nas unidades de conservação. Paisagens torna-se espaço a partir da 
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dinâmica social, e pela experiência vivida transforma-se em lugar (PEREIRA; WITKOSKI, 

2012). 

 

 

Figura 44. Distribuição dos indicadores por Elo das cadeias de valor dos 

principais produtos agroextrativistas nas UC das áreas de influência do 

PROFLORAM. 

 
                     Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

Os maiores resultados para o Índice de Desempenho Agroextrativista 

foram para a banana, o açaí e a castanha-do-Brasil. Estes produtos obtiveram IDA igual 

ou próximo de 7,0. O valor é considerado Razoável. As variáveis de maior expressão 

nos resultados foram o P (Processo) e O (Organização), demonstrado na Figura 45. 

Os menores resultados para o Índice de Desempenho Agroextrativista 

foram observados no peixe manejado e no guaraná. Os valores do IDA nas duas 

cadeias de valor foram próximos de 5,0 considerado como desempenho Razoável. O 

maiores gargalos estão associados a falta de controle nos custos investidos pelos 

produtores para realizar as atividades. 

Valores intermediários do IDA foram encontrados para as cadeias de 

valor da andiroba e da farinha de mandioca. Em ambos os valores de desempenho 

ficaram próximas de 6,0. 
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Figura 45: Distribuição dos IDA para cada produto agroextrativista e os valores das 

variáveis. 

 
Fonte: Elaborado pelo consultor 

 

 

Dentre as variáveis estabelecidas para compor o IDA, a P (Processo) foi a 

que obteve os maiores valores. Este fato reforça o controle que o produtor possui ao 

longo do ano para realizar suas atividades produtivas nos agroecossistemas. 

A variável O (Organização)  possui valores intermediários e a variável C 

(Custo) possui os menores valores. Este fato evidencia a necessidade do 

estabelecimento de parcerias estratégicas na condução das atividades, bem como a 

necessidade de capacitações e demais formas de acompanhamento do registro dos 

gastos efetuados pelos produtores no desenvolvimento das cadeias de valor. 



 

 

4.3 Calendário do Trabalho Agroextrativista nas UC 

 

Com a descrição da produtividade e construção das cadeias de valor foi 

possível identificar o período de realização de cada atividade agroextrativista ao longo 

do ano. O trabalho desenvolvido nos agroecossistemas das UC associado ao pulso das 

águas (SILVA & NODA, 2016), ou seja, a dinâmica de subida e descida dos rios moldam 

os ambientes produtivos. O manejo das paisagens se dá pela organização em torno do 

calendário natural das águas, possibilitando entender a construção do lugar a partir 

das relações sociais, econômicas e ecológicas nas áreas de várzea no Amazonas 

(FRAXE, 2000; PEREIRA & WITKOSKI, 2012). 

Para visualizar a operacionalização das cadeias de valor foi estruturado 

um ciclo hidrológico para a distribuição do trabalho e indicar a relação deste com o 

nível pluviométrico dos rios (Figura 46). O período de água alta ou cheia inicia em maio 

estendendo-se até meados de julho, seguido pela vazante que se prolonga até o mês 

de setembro. A seca, ou água baixa, vai de setembro até novembro, quando se inicia a 

enchente que vai até o mês de maio (RAMALHO et al., 2009). 

No período da enchente ocorre a intensificação das atividades 

extrativistas nas cadeias da castanha-do-Brasil, açaí, andiroba e peixe manejado. 

Durante a cheia ocorre a maior transição entre as atividades extrativistas e agrícolas. 

Na cheia ocorre o fim da safra do açaí, da andiroba e do peixe manejado. No mesmo 

período ocorre o início das atividades agrícolas com as culturas da banana, guaraná e 

farinha de mandioca. 

No período de vazante e seca ocorre a intensificação das atividades 

agrícolas, principalmente na cultura da banana e na cadeia da farinha de mandioca. 

O período de maior sobreposição do trabalho nas cadeias de valor dos 

produtos agroextrativistas nas UC ocorre durante a enchente entre os meses de 

janeiro a maio. A intensificação da pluriatividade realizada nos agroecossistemas 

garante a produtividade da castanha, açaí, andiroba, peixe manejado e guaraná. No 

período da vazante e seca ocorre a menor sobreposição de atividades nos 

agroecossistemas, o trabalho possui como foco a produção da banana e farinha de 

mandioca.  
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Figura 46. Calendário com a distribuição do trabalho nas cadeias de valor dos 

produtos agroextrativistas ao longo do ano, segundo a dinâmica das águas no 

Amazonas. 

 

 
  Fonte: Elaborado pelo consultor 
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5. RECOMENDAÇÕES 

 

Seguem algumas recomendações para o enfrentamento dos problemas 

identificados ao longo deste documento, visando assim orientar a tomada de decisão 

no estabelecimento de políticas públicas que venha auxiliar na sustentabilidade das 

áreas protegidas. 

O açaí possui potencial econômico nas três calhas de rios investigados. 

Na cadeia de valor do açaí são necessários investimentos e parcerias para capacitações 

em boas práticas de coleta e em segurança do trabalho, além da estruturação e 

estratégia de marketing para a produção de açaí da RDS Juma por meio da empresa 

Cituflex, localizada na sede do município Novo Aripuanã. São necessárias parcerias 

estratégicas do coletivo dos gestores da RDS Piagaçu-Purus, FLOE Tapauá e RESEX 

Canutama para fortalecer o mercado local nas sedes dos municípios e deslumbrar a 

instalação de uma agroindústria de polpa de fruta na sede do município de Tapauá. 

Assim as associações mães poderão agregar mais valor ao produtor e distribuir a polpa 

de açaí pasteurizada e congelada para novos mercados locais e externos. 

Recomendo que haja articulação para participação do órgão de 

assistência técnica e extensão rural para a difusão de sistemas consorciados de açaí, 

composto pelas espécies Euterpe precatoria Mart. e Euterpe oleraceae Mart., pois em 

estudo realizado (SIQUEIRA, 2018)  esse sistema apresenta as melhores vantagens para 

a coleta, além de oferecer a intensificação da produção do açaí ao longo do ano, uma 

vez que ocorre uma alternância entre os períodos de frutificação das duas espécies. 

Ações conjuntas também são necessárias para acessar novos mercados 

e realizar a venda em maiores volumes da abóbora e óleo de andiroba produzidas na 

RESEX e FLOE Canutama e FLOE Tapauá. De modo que uma organização local como 

uma cooperativa poderia adquirir um barco e fazer a compra junto aos produtores e 

revender para novos mercados. Outra iniciativa é a popularização do acesso à política 

de preço mínimo PGPMBio/CONAB aos produtos da sociobiodiversidade, além de 

fortalecer a inclusão do pirarucu de manejo na política. 
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Devido a distribuição em todas as calhas de rios analisadas, a cadeia da 

banana precisa de atenção especial, pois sua atividade é de relevância social, 

econômica, cultural e ambiental. Dentre seus maiores gargalos temos a necessidade 

de apoio nas ações de assistência técnica em fitopatologia da bananeira, capacitação 

em manejo do fogo, além de apoio na estruturação mecânica e logística do produtor. 

Para minimizar os impactos do transporte e as injúrias físicas no produto sugerimos 

conhecimento do sistema de colheita de cachos de banana por cabo aéreo 

(http://g1.globo.com/to/tocantins/jornal-do-campo/videos/v/produtor-realiza-colheita-de-banana-por-

cabo-aereo-em-porto-nacional/4962331/) que vem sendo realizado no Estado de Tocantins e 

verificar a viabilidade do sistema junto às comunidades amazônicas. 

 Outra cadeia de valor bastante estratégica do ponto de vista de alcance 

e aplicabilidade de políticas púbicas nas UC é a castanha-do-Brasil, pois sua atividade 

está presente em todas as UC analisadas neste diagnóstico. Recomendo mais apoio 

para a constituição e capacitação de cooperativas na calha do Rio Purus. A produção 

de castanha-do-Brasil dos municípios de Canutama e Tapauá suportam a demanda de 

uma agroindústria. Na calha do Rio Madeira uma das necessidades urgentes é a volta 

do funcionamento regular da Cooperativa Verde de Manicoré – COVEMA. 

A farinha de mandioca possui como um dos seus principais gargalos o 

armazenamento do produto. Neste sentido, recomendo ações do poder público para o 

fomento de momentos de troca de experiência entre as associações mães das UC, 

ampliando a experiência da FAS junto aos encontros de lideranças das unidades de 

conservação do Amazonas. No Estado temos experiências vigorosas para a cadeia da 

farinha, dentre elas destaco o trabalho conduzido pela ASPROC no projeto Comércio 

Ribeirinho da Cidadania e Solidário, experiência sediada no município de Carauari, no 

Médio Juruá (http://www.asproc.org.br/index.php/noticias-em-destaque/44-10-anos-de-comercio-

ribeirinho-e-cidadania-solidaria-da-luta-extrativista-se-fortalece-na-expansao-dos-individuos-sociais). 

O cultivo do guaraná se mostrou relevante atividade econômica na FLOE 

Maués, seu cultivo e produção poderiam ser difundidos nas demais UC do Amazonas, 

antecedido de uma consulta junto à população de Maués. 

http://g1.globo.com/to/tocantins/jornal-do-campo/videos/v/produtor-realiza-colheita-de-banana-por-cabo-aereo-em-porto-nacional/4962331/
http://g1.globo.com/to/tocantins/jornal-do-campo/videos/v/produtor-realiza-colheita-de-banana-por-cabo-aereo-em-porto-nacional/4962331/
http://www.asproc.org.br/index.php/noticias-em-destaque/44-10-anos-de-comercio-ribeirinho-e-cidadania-solidaria-da-luta-extrativista-se-fortalece-na-expansao-dos-individuos-sociais
http://www.asproc.org.br/index.php/noticias-em-destaque/44-10-anos-de-comercio-ribeirinho-e-cidadania-solidaria-da-luta-extrativista-se-fortalece-na-expansao-dos-individuos-sociais
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O potencial madeireiro é evidente na maioria das UC pesquisadas, sua 

difusão necessita de apoio técnico e instrumental junto às associações, cooperativas e 

pessoas físicas empreendedoras.  

Sugerem-se ainda ações para o fortalecimento das organizações e 

atividades sociais voltadas à pesca e manejo do pirarucu, para que as associações 

comunitárias se envolvam de forma mais efetiva na atividade de manejo. Para tal são 

necessários cursos em boas práticas da despesca, capacitações para organização 

comunitária e gestão econômica. Em paralelo, pode ser trabalhado o marketing do 

produto (pirarucu), selo orgânico com divulgações da origem do pescado. 

Sugerimos um controle por parte do Estado para mensurar os custos 

investidos nas ações de conservação nas UC e comparar com as receitas dos produtos 

agroextrativistas para balanços e fomentos. Em estudo futuros sugerimos inserir o 

conceito de renda per capita para mensuração da produtividade nas UC.  

Que o Estado invista mais esforços em ações de produtividade 

agroextrativista e manutenção dos agroecossistemas para que haja sustentabilidade 

nas áreas protegidas. 
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6. CONCLUSÃO 

 

As complexas interações entre os agentes sociais para a constituição dos 

ambientes de produção nas UC localizadas nas áreas de influência do PROFLORAM dão 

origem a paisagens manejadas no sistema ambiental. Esse manejo parte do 

protagonismo e das atuais estratégias sociais, assim como dos arranjos das 

organizações que atuam para a operacionalização do trabalho nas cadeias de valor dos 

produtos agroextrativistas. 

As atividades realizadas nas unidades de conservação verificadas neste 

levantamento possuem relevante papel econômico a partir da movimentação das 

cadeias de valor dos produtos agroextrativistas vegetais e animais. Os produtos 

oriundos do extrativismo na floresta e nos rios de espécies como o açaí, a castanha-do-

Brasil, a copaíba, a andiroba, o pirarucu manejado e os demais pescados geram renda 

em torno de R$ 7.197.575,50. Estando a atividade do extrativismo presente em todas 

as UC analisadas. 

Dos produtos extrativistas a andiroba é o que gera menor valor 

econômico na safra (R$ 650,00) com o menor número de famílias envolvidas (71 

famílias).  O fruto do açaí gera uma renda média de R$ 1.717,74 para uma população 

de 743 famílias, distribuídas em oito UC de uso sustentável. O pirarucu manejado 

movimenta uma renda média de R$ 1.944,34 por família, envolvendo 183 famílias em 

duas UC. A cadeia de valor da castanha-do-Brasil está presenta em todas as UC e 

envolve um total de 1.273 famílias, gerando em média de R$ 2.970,32 por família. O 

melhor desempenho econômico no extrativismo nas áreas de influência do 

PROFLORAM foi encontrado na cadeia de valor do pescado, a qual gerou uma renda 

média de R$ 4.844,67 para um total de 634 famílias distribuídas em cinco UC. 

As áreas de várzea e terra firme utilizadas na agricultura familiar 

produzem produtos como a abóbora, banana, farinha de mandioca, melancia e 

guaraná, os quais são responsáveis por gerar uma renda aproximada de R$ 

8.980.893,67. Estando estas atividades presentes em nove das onze áreas protegidas 

levantadas. A abóbora gera uma renda média de R$ 226,975, e possui 157 famílias 
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envolvidas na atividade, que está distribuída em três UC. O trabalho com a melancia 

está distribuído em seis UC e envolve 427 famílias, as quais possuem uma renda média 

de R$ 1.410,76. A cadeia de valor da farinha de mandioca envolve 2.054 famílias, é a 

atividade agrícola mais difundida entre as UC, está presente, de forma mais intensa 

economicamente, em nove UC, seu trabalho gera uma renda média por família em 

torno de R$ 2.670,52. O trabalho com o guaraná está presente apenas na FLOE Maués, 

engloba diretamente 132 famílias, com uma renda média de R$ 3.561,00. Por fim o 

produto de maior geração de renda no trabalho agrícola para as famílias locais é a 

banana, a atividade foi identificada em oito UC, gerando uma renda média de R$ 

4.180,65 por família, em um universo de 748 famílias. 

A abordagem integrativa e sistêmica nas cadeias de valor dos produtos 

agroextrativistas permitiu o estabelecimento de método para mensurar o desempenho 

das cadeias de valor a partir do Índice de Desempenho Agroextrativista - IDA. A análise 

se deu a partir da identificação das variáveis que afetam o desempenho nos sistemas 

produtivos. Como um todo as cadeias de valor na área de influência do PROFLORAM 

possuem o valor do IDA = 6,10. Em uma escala de 0 a 10, o valor encontrado é 

considerado como um desempenho Razoável.  

Dentre os elos das cadeias de valor que necessitam de maior atenção e 

intervenção por parte de políticas públicas, estão àqueles relacionados com o 

transporte e primeiros beneficiamentos do açaí, da andiroba e do pirarucu. Outras 

atividades na cadeia de valor como a manutenção do plantio das espécies cultivadas, 

além dos cuidados no momento da coleta da castanha-do-Brasil e do açaí, ainda o 

controle no armazenamento da farinha e do guaraná, indicam necessidade de 

intervenções para o enfrentamento dos gargalos identificados nas áreas das UC.  

Do ponto de vista social e ambiental, a integração das associações, 

cooperativas e ações em conjunto pelos gestores no processo produtivo (plantio, 

extração, transporte, beneficiamento e venda), podem gerar o incremento na renda 

familiar, diminuir a extração ilegal e a degradação dessas áreas, conferindo maior 

proteção e a conservação dos ambientes e de seus recursos naturais. 
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Além do benefício econômico estimado neste trabalho é importante 

também ressaltar os benefícios ecológicos e sociais decorrentes do uso dos recursos 

agroextrativistas. Nesse sentido, a manutenção da agrobiodiversidade é garantida 

além de outros serviços ecossistêmicos. 

Finalmente, recomendamos que as organizações de fomento ao 

extrativismo madeireiro possam ampliar apoio técnico para a regularização desta 

atividade. Fazendo com isso a retirada da ilegalidade junto ao extrator no desempenho 

da ação, além de agregar valor econômico ao produto final. Outros ilícitos ambientais 

citados, como a pesca predatória e a derrubada de castanheiras, evidenciam a 

necessidade de intensificação das ações de fiscalização pelo órgão competente. 

Desta forma, conclui-se que nas áreas de influência do PROFLORAM os 

agroextrativistas estão ampliando sua percepção frente ao manejo das espécies. Com 

dificuldades para obter acompanhamento técnico especializado, e que os mesmos vêm 

desenvolvendo suas estratégias entre erros e acertos. Por exemplo, a coleta dos frutos 

do açaí e da castanha-do-Brasil oferecem riscos para a integridade física dos 

produtores, ao mesmo tempo em que ampliam a relação de ética ambiental fundada 

em princípios de manutenção ecológica e cultural. 

O trabalho exercido nas UC expõe o reflexo de seus agentes sociais nos 

ambientes manejados. Conservar a floresta pelo fortalecimento do trabalho nos 

agroecossistemas é reforçar as estratégias econômicas coletivas que ocorrem em 

complementariedade ao Bioma Amazônico. 
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